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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS(

,,..SEÇÃO 1— PARTE 11

DECRETO N9 46.237 — DE 13 DE JUNHO DE 1959

n

MINISTERIO DA FAZENDA
CASA DA MOEDA

zembro de 1966 entre a Casa da do processo número 11.987-67. —
Generoso Pcmce de Arruda, Presiden-
te em exercício.	 Egberto de Faria
Melo, Relator. — Amaury Rocha
Verona. — Eócrates Galvécis. ...-
Caiba Ferreira de Oliveira.

Moeda e a firma SADE — Sul Ame-
ricana de Metrificação S.A,, publi-
cado no D.O. de 9 de dezembro de
1966,- tendo em vista o que consta

, RESOLUÇÃO DE 17 DE JULHO
DE 1968

O Conselho Deliberativo da Casa
da Moeda, tendo em vista o processo
CM. número 12.124-67 com funda.-
mento no artigo 10, item I, da Lei
número 4.510, de 1 de dezembro de
1964, resolve:

N9 22 -- Aprovar no Orçamento
Geral da Casa da Moeda para o
exercício financeiro de 1968, a alte-
ração do quadro abaixo:

Conselho Deliberativo

RESOLUÇAO DE 17 DE JULHO
DE 1968

O Conselho Deliberativo da Casa
da Moeua, cem fundamento no artigo
10, item III, da Lei número 4.510,
kle 19 de dezembro de 1964.

N9 21 — Aprovar o Orme, aditivo
ao contrato celebrado em 5 de de-

415.000,00	 415.000,00'total . 	 6.005.145,00 6.005.145,00

AlteraçãoDotação

AumentarAtual

Dotação

VigorarRetirar,'

4.937.680,00 4.522.680,00415.000,00

1.067.465,00 1.482..465,00

Categoria

Econômica

3.1.2.0

4.1.1.0

Especificação

da

Despesa

Material

de

Consumo

Obras

Públicas
i

415.000,00

Janeiro, Estado da Guanabara, fir-
mado poz sua Diretoria, na forma pre-
vista pelo Regulamento baixado com
o Decreto-lei n9 9.348, de 10 de junho
de 1946.

De ac6rdo com o § 29 do mesmo In-
c!so II, do referido Decre'.o-lel n 9 13,
de 18 de novembro de 1966 fica no-
meado liquidante da eitacia Sociedade
o Sr.-Eduardo Grosa Ler úivre. brasi-
leiro. bancário, casado, domiciliado
nesta cidade, e fixado a Urino legal

ds liquidação o sexagésimo dia ante-
rior à presente decisão.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1968.
- Emane Galvèas, Presidente.

O Presidente do Banca Central do
Brasil, no uso de suas atribuições, re-
sNve:

Nomear a Comissão abaixo para
proceder na Regência S.A. —
Financiamento e rnvestimentos, com
sede na Avenida Rio Branco, 57 —
Grupos 206-211, na cidade cio Rio de

PRESIDÊNCIA'
DA REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

Instituto Brasileiro

-ple Bibliografia e Documentaçãc

PORTARIASDV191658 DE JULHO

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artigo 79 item IX, do Regimento
deste 'Instituto, aprovado pelo De-

Creto n9 35.430, de 29 de abril de
1954; resolve:

N9 51 — Disper .-a pedido, o Do-.
cumentarista uivei 1:9, Carlos Eduar-
do Vieira de Carvalho, do Quadro de

Pessoal — Parte Especial deste Ins-
tituto, da função gratificada, símbolo
4-F, de Assistente Técnico da Presi-
dência do mesmo Instituto, a partir
desta data.

N9 52 — Designar a ' Bibli ecáiÁ
nível 19, Maria Beatriz Gouvea Pon-
tes de Carvalho, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente dêste Ins-
tituto, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 4-F, de Assistente
Técnico da Presidência, do mesmo
Instituto, em vaga decorrente da dis-
pensa de Carlos Eduardo Vieira de
Carvalho. — Ce/ia Iltbeiro Zalter,
Presidente.

••

Generoso Poitce de Arruda, Presidente em éxercicio. — Amaury Rocha Vercillo, Relator.	 Eócrates Galou.
Egberto de Faria Melo. 	 Gelba Ferreira de Oliveira,

O Presidente do Banco Central do
Arasil, com base no disposto no in-
ciso II do artigo 19, lo Decreto-lei
n9 48, de 18 de novembro- de 1956, e
nos têrmos dos artigos 45, da Lei
n9 4.595 de 31 de dezembro de 39e4,
e 12, da Lei n9 1.808, de '1 de janeiro
de 1953, e mais a legislação em vigor,
resolve:

Acolher 'o pedido de liquidação ex-
trajudicial da Regência S.A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos.
çom sede. na Avenida Rio Branco, 57,

Uaiuno 206-11, na cidade do Rio de

BANCO CENTRAL DO BRASIL Janeiro, Estado da Guanabara. Ro In.
(Mito de que trata a Lei n9 1.308, de
7 de janeiro de 1952, por fôrça do
ai, art. 39, combinado com o art. 45
da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro
de 1964:

Presidente:
Dr. Orty Magalhães Machado.

Membros:
Aloysio Moura.
Wolmar Carneiro da .Cunha Jánloa
Rio de Janeiro, 22 de Julho de 196i1

- Emane Galvects, Presidenta
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DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE

ÕrElo cettinr' do s puthceçbes de edminietre('ao deseentredarde -

iwpretho nas uticineeCo Derarturnento de Imp rense Mec:onei

ap_Aattia

.ASS1NAl'U1?AS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁMOS

Capital e Interior: . .	 - • Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$
Ano ... s.' . 4. .. . . . NCr$ 36.00 Ano 	 . : ..	 ,NCr$

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ ,39,00 Ano ....... 	 NCr$

NIIMI...71?0 AVULSO
-- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

13,50
27,00

40,00

Julho de 19t8

- - As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.
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MARIO OFICIAL (Seçâo I - Parta li)

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

-- As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de , Co-
municações do Departan4.ento de
Imprensa Nacional, até às 17 „lio-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

- As reclamações pertinentes
à ..latéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até =o quinto dia útil
subseqüente à publicação
.5rgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

Os originais, dei.:idantente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em eipaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e raSuras serão res-
salvadas por quem de direito.

-- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior: que
sempre serão anuais.

-- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos 'oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada -com antecedência de
trinta (30) dias.-

- Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ,ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

A remessa de valóres, se,n.
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às ediçôes
dós órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli4
citarem rio ato da assinatura.

-	 4

À

portes -- publicado no Diário Oficiai
Seção I - Parte II, página 1.628 do
dia 23 de julho de 1968 na parte cor-
respondente ao item I letra A.

Onde se lê: "ano de 1957"; Leia-
-se: "ano de 1963".

DEPARTAMENTO NACIONAL
-DE PORTOS E VIAS	 \

NAVEGÁVEIS
PORTARIA DE 17 DE JULHO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de . Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
confere a letra "h", do artigo 99,
combinado com o § 59 do artigo 23,
da Lei nv 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no Diário Oficial de
21 subseqüente, resolve:

N9 555 - Considerar ' aposentado,
a partir de 15 de janeiro de 1968, no
Anexo II, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, do mesmo mês e
ano, Erich Felix .Waldemar 	 `Nendel,
Engenheiro, nível 22, de	 Com

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE

De 22-7-68, deferindo, na forma dos
Pareceres, o requerido nos processos
ufuneros:

Sociedade Corretora

a) Alteração contratual cem mu-
dança de denominação:

A-68-1.653 - Della Nina - Benatti
sociedade Corretora de Valôres Ltda.

Instrumento de 8-4-68, adotada a
denominação de Della Nina -13enatti
Cociedade Corretora de Valires Mo-
biliários Ltda.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA DE 22 DE JULHO
DE 1956

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 66, no item 24, do Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal,
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, e tendo em
vista o, que consta do Processo n 9 ..

41.583-68, resolve:
N9 298 - Conceder aposentadoria,

de acórdo com o artigo 100, item III,
§ 19, da Constituição do Brasil, a
Maria da Glória Leitão, no cargo de
Oficial de Administração 	
AF-201.16.C, do Quadro de Pessoal
do mesmo Departamento. - Eng 9 Ho-
rácio Madureira, Diretor-Geral.

79 Distrito Ferroviário
Retificação

.No Edital de Concorrência Pública
1-68 para alienação de veículos inser-
viveis do Sétimo Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro - Ministério dos TranS-

o artigo 100, item II, da Constituição
Federal, de 24 de janeiro de 1967,
combinado com O art. 178, item I, da
Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952. - José Guimarães Barreires,.
Diretor-Geral, Substituto.
- PORTARIAS DE 19 DE JULHO

DE 1968'.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, §.39,
Item 7 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
Unili . r de 27 subseqüente, resolve:

N9 559-DG - Rispensar o CMG
Rm. Othon Netlico de Araujo da
função de Administrador do Pôrto de
Ilhéu, da 59 Diretoria Regional, de-
signado conforme Portaria número
305-DG, de 31-3-67, publicada no D. O.
n9 67, de 12-4-68 e no BOAD n9 70,
de 14 seguinte.

No 560-DG - Designar o Almirante
de Esquadra Aurélio Linhares, para
Administrador do Pôrto de Ilhéus, da
59 Diretoria Regional dêste Depar-
tamento.
• PORTARIAS DE 22 DE JULHO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 39,
„Item 7 do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 561-DG - Dispensar José Cuper-
tino dos Anjos - °ficai de Adminis-
tração 14.B, Anexo II do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, da função
gratificada. símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Publicações da Divisão de
Documentação da Diretoria de Ad-
ministração dêste Departamento.

N9 563-DG - Designar José Cuper-
tino dos Anjos - Oficial de Adminis-
tração 14.B Anexo II do Quadro de
Pessoal desta Autarquia para exer-
cer a função gratificada símbolo 1-F,
de Chefe da Seção de Documentação
(DD-SD) da Divisão de Documen-
tação, da Diretoria de Administração
dêst e ,Departamentra

N 9 566-DO - Exonerar "ex offi-
cio" Eloi Portela Nunes Sobrinho -
Engenheiro 21.A, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, Anexo II do
cargo era comissão símbolo 3-C, de
Superintendente da Administração do
Pôrto de Laguna, nomeado conforme -
Portaria 2-DG, de 5-1-65, publicada
no D, O. n9 62, de 1-4-65.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacioral de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 39,
Item 7 do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58:324, de 2 de maio de
1966, publicado no 'Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 567-DG - Nomear o Sr. Mar-
celo Bandeira Maia, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 3-C, de
Superintendente da Administração do
Pôrto de Laguna.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 39,
Item '7 do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:

N9 571-DG - Dispensar Estelita
Moura da Cunha - Oficial de Ad-
ministração 14.B, Anexo II do Qua-,
dro de Pessoal desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 2-F, de

b) Aumento de capital:
A-68-1.653 --- Delia Nina - Benatti

Sociedade Corretora de Valeres Ltda.
- De NCr$ 60.000,00 para Neli
112.500,00.
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos	 •
ar Aumento de capital - reforma

de estatuto:
A-68-2.485 - Deltec S.A. --- Inves-

timentos, Crédito e Financiamento -
De NCr$ 597.745,00 para NCr$ 	
1.200.000,00.

A-68-2.905 Bracinvest S. A. --
Investimentos, Créditos e Financia-
mentos - De NCr$ 1.200.000,00 rara
Neli 2.400.000.00.

MINISTÉRIO	 •

DOS TRANSPORTES

N9 504-DG - Designar Jandyra,
França de Miranda Brandão - Ofi-
cial de Administração 12.A, Anexo II
do Quadre de Pessoal desta Autar-
quia,' paia exercer a função gratifica-
da, stmbolo 2-F de Chefe de Seção
de Publicações da Divisão de ao.
cumentação da Diretoria de Adminis-=
tração deste Departamento.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Ravega-
veia, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, § 39,
item, 7 do Regimento aprovado peio
Decreto r.9 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da,
União de 27 subseqüente, e de con-
formidade com o disposto na alínea
a, item II, do artigo 75, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1932.
resolve
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À-e

Chefe do Arquivo Geral da Divisão
de Documentação da Diretoria de Ad-
ministração ciaste Departamento.

N9 573-DO — Designar NellZ4 No?
gueieta -Serra ---, Oficiei de. Adminie-
ttação 14-B Anexo I/ tio Quadro de
Pessoal desta AutarCiala Para exercer
a função gratificada símbolo 2,51, de
Chefe do Arquivo Geral da Divido
de Decun-.entação, da Diretoria de
Admmistração dêste Departamento.,

PORTARIA Dg 22 pp
DE 1968

O Diretor-Geral go Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegávele,
no uso das atribuições caie lhe são
conferidas pelo . artigo 11, ; 39, item
7, do Regimento aprovado pele Decre.
to n9 58.324, de 2 de maio de 19301
publicado no Eelrio Oficiai cie: União
de 27 subsequente, , e de acórdo com
o disposto nos artigos 217 e 220 da
Lei n•9 1.711, de 28 de outubro de
1952, resolve:

N9 576 — Peal8Par Nat'Pelo
bre) Tevares -"e Procurador de 23 oa.
tegpria, Ernesto Martina Loques —
Arquiteto 22.13 e Maeia Laiza Telles

Cficiel de A4i1inietfaQ49 12-4, Pi-
ra, sob a presidência do primeiro.
conStitaiireM Conibisão de InqUéelto

15Pligibida de editar
os lattla fdle '4laraP1 origgill 4 cria.C4P
da Orqd satt o de Inquérite Achninlatra-
tive 1natitut4a pela Portaria. "P I ' nú-
mero pee-Dn, no 21 de março de 18,58,
Publiçadap Pioriq olie i0 P .2 . 62, 09

eteeinte e no I3OAD ri. 9 65, de
$ de Word da 1969, ere. Diretor-Gerei.

EMPRÉSA	 REPArgn
tJAVAls "curEine," 5. A. ,

RELAÇAO In19 710
• O Pres:dente da mpresa de Re-

Pa4s	"CnetPiTa" P. A.,
do das atribuições que lhe eão
feridas pelo Estatuto da Ernprfssa, e
considerando oe *mos da, portaria
ta9 3:j de 7 de abril lie J9(/7, do BS-
celentissitlin geohor Ministro cis
Transportea, baixa As agguiptes por-
tarias:

ia9 de. de 25--o6-64 — Resolve con-
ceder aposentadoria nos tirmosdoa
artigos 100 — [II e 101 — I a e ' seu
1 89 da Constituição do Brasil, pro-
mulgada, em 24 de janeiro de 1967,
combinadoe com as Leis 1.162 1 de 22
de julho de 1950 e 1.711, de 28 cie
outubro cl.) 1952, ao Encadernador de
19 Classe João Alyee Mala, Integrante
doe Quadroe e Tabelas Suplementa-
res extintos do Ministério dos T ranS-
portes, "ex vi" dq pr. 39 do Decreto-
lei no 37-69, ora cedido a esta Em-
pré, conforme Portaria Ministerial
tr9 1.351. de 26 de deze.inbrq de 1967.

N9 47, de 25-09-68 Resolve con-
ceder aposentadoria nos •térinos dos
artiges 100, -- III e 101 — I a e seu
1 39 da Constituição da Brasil pro-
Inulgada em 24 de janeiro de 1937,
combinados co Dias Leis 1462, de a2
de julho de 1950 e 1.711, de e3 de
outubre de. 1952, ao Armazenista Ne-
zir Guimarães da Silva, integrantes
dos Quadros e Tabelas Suplementares
extinios do Ministério dos Teanspov?
tes, "ex vi" do art. 39 do Decreto-
lei ri9 67-66, ora cedido a esta Em-
prêse conferiria portaria Mioiaterial
n9 1,351, de 26 de dezembro de 1967.

1519 48, de 29-06-68 Resolve demi,
tir na forma dQ tte lri y do artigo 3Q1,
Por haver infrin gidn (e disposto no
Item II1, ; 19 do artigo 207, ambos
da Le • net 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Ajudante de 33 Classe Jorge
Naves da Cesta, integrante dos Qua-
dros e Tabelas Suplementares extin-
aos do Ministério do; Transportes,
"ex do art. 39 do Decreto-lei nú-
mero 67-66 cedido a esta Empeêsa,
na forma da Portaria Ministerial nú-
m ero 1.351, de 26 de dezembro de
1967.

N9 49, de 23-06-68 — Resolve apo-
sentar nos térmos dos artigos 100

I/I e 101 — I a e seu J 39 da
Constituição do Brasil, _promulgada
era 21 de janeiro de 1967, combinados
VPIII as Leis 1.162, de 22 de julho
de 1950 e 1.711, .de 23 de outubro
de 1952, Newton Medeiros (agregado
na fprma da Lei n9 1.741, de 1952, no
Oargo de Assistente da Diretor —
gimMo 6-C), integrante dos Quadros

Tabelas Suplementares extintos do
Ministério dca Transportes, "ex vi"
do art. 39 do Decreto-lei n9 67-66 ora
cedido r. esta Empresa na conformi-
dade da Portaria Ministerial n9 1.351,
de 26 de dezembro de 1967.

•-----
ReDE FERROVIÁRIA FEDERAL

S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1968

fe Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, Corri bge
rio art, 3.9 do Decreto 11.9 42.380,
30.9.1957, emn a redação alterada
044 iDecreto 11 .9 43.548, de 10.4.1953,
usendo das atrIbe,.95 es compreendidas
nOs arts. 49 e 59 de Decreto núme-
ro 43.549, de	 19.4.1958 e art. 1,9,
alíneas á, h, c e d, 416 -Decreto nú-
mero 47.893, de 10.3.1960. resolve: •

N.O 77 -- Exonerar ex _officio o
servidor Adair Darlifd443, matrieule
n•9 519.821, Tarefeiro, admitido em
11.10.1955, a' • nte desde 5.12.1955,
eprn base 110 :Alga- 75. item II, da
bei n.9 1.711-52. — Francisco Craz,
Superintendente.

Viç o Férrea Qentr9 Oeste
PORTARIAS DP 20 PP JUNHP

DP 498
O Superintendente da a/laça° Fér-

rea Centro Oeste 'a Rede Ferraviá?
ria Federal 5.A., 'usando das atri-
puiçoe que lhe confere o artigo 19

Pepreto 47.898, de 10 de mai?
ço de 1660, e tendo em vista a Lista
de Acesso organizada pela Comissao
designada, pela Portaria n9 5.CA-67,
reeei ye:

N9 38 ---, D2 acordo eam o que çlise
põe a Itel 119 3.730-60 e Pperete

54.488, de 15 de outubro de
19a4, nomear por acesso, no Quadro
Extinto da Ministério dos Transpor-
tes Parte III — (flecte Mineira
de viaçã o), a partir de 31 de março
Øe 1 969 , s eéries de elasees abaixo,
os segilidtee 4111tiliare8 de Artífice
A:203.5;
• I — Carpinteiro	 A .601.8. A:

1. Jpsé Vez, matricula n9 5.819,
em vage decorrente de promoção de
Geraldo Leandro;

— Mecanica de Maquinas —
4445.3.4:
1, Vicente de Nula, matrícula riu-

Píer° 14.826, em vaga decorrente de
promoção de Sebastiao Luiz de Oli-
veira.
N9 n De acôrdo corp o que Ws-

Pi5eIT1 a Ui ri9 3,780-60 e o Decreto
119 54 . 498, de 15 de outubro de 1964,
nomear por acesso,,no Quadro Ex-
tinto do Ministério dos Transportes
--- Parte III — (Rêde Minatta de
Vii.ção) à classe de Feitor de Turma
Fixa — F.125.7, a partir de 31 de
março de 1967, os seguintes ocupan-
tes da série de classes Trabalhador
de Tainha, — F,12e.4.B:

1. Sebastião Simões Ribeiro, ma-
tricula n9 19.451, em vaga originárie
de apeeentadoria de Jcsé Batista, das
Anjos;

2. Sebastião Torres de Souza, ma-
tricula n9 1e.864, Idem de Alcidio
Moreira da Fonseca;

3. Edeard Alitônia Alves, matricula
n9 19.535. em vaga decorrente de no-
rimarão Por acesso de GeralElo 4n•
clrade;

4. Gabriel Corrêa, matricula nú-
mero 13.090, idem ti( José Antônio
da silva;

5. João Batista, matricula número
17.798, idem de Gonçalo Olavo;

6. José Antônio' dos Santos, ma-
trícula n9 19.943, idem de Gabriel
laniz Barbosa;

7. Sebastião Valentino matricula
n 9 12.761, idem de Joaquim El/gente

8. Geraldo Conceição Vitor, --na-
tricula n9 15.478, idem de Olímpio
Carlos;

9. 'osé dos Santos, matricula nú-
mero 14.573, idem de Balbino Rosa
da Silva;

10. João Avelino de Souza, matri-
cuia . n9 9.697, idem de Manuel pias
de Oliveira;

11. João Gomes da Silva, matri-
cula M? 111.069, idem de Geraldo Ma-
chado;

12. José Coutinho da Silva, m
trícMa	

a-
119 10,776, idem de José 4'01-

W4111 de Almeida;
13. Elias José de Melo, matricula'

n9 19.606, Mera de Ozlides António
Dernardes;

14. Luiz Taveira dos Santos, ma-
tricula n9 15.696, idem de Nicomedee
de Morais;

15. João Paixão, matricula na -
mero 14.306, idem de Joaquim Ru-
ii-AP }Latrias;

16. Domingos Morais; matricula
n9 12.926, idem de Alcebiades da
Luz'• r

17. Jorge Juliano Aleixo, matrieu.a
n9 18.028, idem de Geraldo Domin-
gos de Rezende;

18. Virgini0 António de Oliveira,
matrícula n9 17491, idem de Joãci
Jaa) dos Salitre;

19. Dermeval Passos, matricula
n9 4.215, idem de João Veloso 1.1:as;

20. José Domingos de Campos,
matrícula n9 15.439, iciérn de Itainba
Vieira;'.

21. JgsSAerlefzilto, metripula no-
mero 10.901, Mein de João Bernar-

•'ftese;
22. Gasparini) José dos Reis, nig-

trieula o9 13.370, idem de Pedro'Tat-
lipe Neri;

23. José recendia, Matricula nu-
mero 10.151, idem de pnotre
tina;

24. João Colatino de Paria, matri,
cula n9 9.272, idem 4-1. Manoel Ari.c),
pio da Silva;

25) Arlindo Pereira da. Silva, ma-
tríada p9 idern de Antônio
Nazaré;

26. Manoel pereira Rosa, meti-
cuia n9 p.973, idem de Antônio Fer-
reira;

27. Denedito Faustino Pereira, ;na-
trIcula n9 9,301, idem de Waldoniire)
Pereira;

28. Or,ozimbo Alves Pereira, ma-
tricula 119 9.514, idem de Gonçalo
Vicente;

29. Osmar de Oliveira, matricula
rI9 12.734, idem de Genésio José Car-
los;

30.., Sebastião cardetso, inatrlen'a
o) 1p.493, Idem de Seastião gárig;

31. José Maria da Silva, triatrlen-si
o9 13.Q72, idem de Roberto Rodri-
gues Guimarães;

32. João Bernardino Ferreira,
matricula, n9 9.538, idem de José eas
Mercês;

33. Erothide pacheco, matricula
n9 7.390; Idem de Jrão Bernardo;

34. Joaquim de Almeida Filho, ma-
trícula n9 15.710, idem de Waldemer
Francisco pedro;

• 35. José Antônio dos Santos, ma-
'tríada rx9 8.438, idem de Antõnie
Desde' Cardoso;

36. Agentil Guimarães Martins,
matricula n9 10,250, em vaga arigi-
nária de aposeotadorta de Jose Ja-
no;
.37. Mauro Siqueira Rosa, matra.

aula p9 11.570, idetn de Manoel JJa-
quim da silva.

N9 40 — De acórdo com o que dis
-põem a Lei n9 3.780-60 o o Decreto

119 51.483, de 15 de outubro de 1964,
nomear por acesso, no Quedro Ex-.
tinfo do Ministério doe Teanspoetes
— Parte III (Mele Mineira de
Viação) à piasse "A" da série do
classes Almoxarife AP 101.14,- a
partir de 31 . de março de 1967. o Ar-
mazenista AF.102.19.B, Sr. Deusa
dedit Jonas Jardim Matricula nún-.e-
ro 20.515, em vage decorrente de pro-
moção , de José tailz de, jastro

N9 41 — De actirdo com o que dis-
põem a Lei n9 8.780-60 a ci Decreto
n9 54.489, de 15 de outubro da 1664,
nomear por aCesSQ, no Q I-tadrQEtip-
to do Ministério dos Transportes —
Parte III — (Récie Mineira de Via-
ção), à classe "A" da série de cies-
see Mestre — A.1801.13, a /)artir de
va ilddoreesin: grço de 1967, os seguintes ser-

1. Anisio Bra; dos Santos — Me-
cânico de Máquinas A.1306.12.D
matricula n9 2.490, em vaga decor-
rente de promoção da gp4adtta dee
Santos;

2. Carlos Alvea Cardeira — Eletri-
cista Instalador 4,302.12.12, matri-
cula n9 2.336, idem de Manoel Fran-
cisco de Paula;

3. José Mpreito de Faria -- Eletri-
cista Instalador A.80912.D, matri-
cula n9 2.361, idem de Sebastião do
Apreu;

4. Adair• Xavier Dias — MeatIllete
de Máquinas — A.1306.12.D, matrí-
cula p9 2.493, 40o1 de Maria Bene-
dito;

5: João Alves Dinlz, Meean:co do
Máquinas — A.1308. 12.1), matricula
p9	 idem de Nagarano gilcarl;

6. Faustino Pires de Morais — Me-
c4Pice de Máquinas 4.1398,12.1),
matricula n9 2.470, idem de Homero
Fabrini;

Sebastirto Fenseca e sAva Me-
capico de 341tquOlas .4430042.D,
matricula o9 4.779, Mera de J940 44-
tista Monteiro;

8. R,ieardo Marques — Elletvicista
Operador — 4.803.12.D, . matricula
n9 7,752, idem de 4uIz José Geraldo;

9. ul° Migual da Silva, matrí-
cula n9 11.040	 Mecânico de Má-
quinas	 441306.12.D, Idem de Ru-
Pens Martins Meie.

19 42 De acbrdo com o que dis-
põem a Lei n9 3.780-6Q e o Decreto
n9 64.488, de 15 de outubro de 1964,
pernear por acesso, no Quacira Ex-
tinto do Ministério dos Traneparte3
— Parte III — (Rêde • Mineira de
Viação), à classe "A" da . série de
classes Auxiliar de portaria —
GL.308.7, a partir de 31 de março de
1967, os seguintes ocupantes da alas-
se de Servente GL,104.5:

1. Geraldo de Oliveira, Matricula
n9 12.933, em vaga originaria de aPrn -
sentadoria de José Alves;

2. Emidio Moreira, matricula rd-
mero 20,903, em vaga decorrente de
promoção de Mauro Tedeschl;

3. Walter Alves dg Silva, matri-
cula n9 17.956, em vasa dceorrente de
promoção de Custódio Francisco ti-er-
rei:a;

4. Roberto de Carvalho Pereira,
matricula p9 20.011, em vaga deur-
rente de promoção de Vicseite Fer-
nandes Dias;

5. José Antônio de Oliveira, 'nutri-
cula n9 13.035, em . vaga decorrente
da promoção cie Pedro EM' des San-
tos;

6Francisco João da Silva, marde
aula p9 11.388, em vaga decorrente
de promoção de José Maria elos San-.
tcs. Wa4er Mendonça, Superina
tendente.

Fonseca;
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO

) VORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1968 •

O Presidente do Instituto Nacional
t do Desenvolvimento Agrário - INDA,

' Po Uso das atribuições que lhe são
'conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
al de março de 1965, resolve:

NO 374 - Designar Francesco de
Assis Nogueira, Oficial de Migração,
Silvei 13-B, para exercer a função
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe da
Fe40 Técnica da Delegacia Regional
deste Instituto no Estado da Paraíba,
conforme tabela aprovada pela Dee-
beração n9 293, de 14 de junho de

• 1966, ratificada pela Deliberação nu-
liem 600, de 5 de ageato de 1966, do

• Conselho Diretor, até que seja'apro-
Nado. pelo 'Poder Executivo, o Quadro
de 'Funções Gratificadas. -_
. eqe 375 -- Designar Maria Rita de
Meio Nogueira, • Escrevente-datilógra-
Iro. nível 7, para exercer ' a função
gratificada, símbolo 7-F, de Chefe do
Setor S2-DRAA-1, da Seção de Ati-
eddades Auxiliares, da Delegacia. Re-
gional dêste Instituto no Estado da
Paraíba, conforme tabela aprovada
peia Deliberação n9 293, de 14 de ju-
lblio de 1966, ratificada pela Delibe-
ração n9 600, de 5 de agôsto de 1936,
do Conselho Diretor, até que seja
cprovado, pelo, 'Poder Executivo, o
Quadro de Funções Gratificadas.

N9 376 - Designar Carlos Correia
de Freitas, Inspetor de Imigração.
uivei 16, para exercer a função gra-
tifieada, símbolo -- 5-F. de Chefe do
Eetor Técnico S1-DRT-3, da Seção
-Técnica, da Delegacia Regional deste
Instituto'no Estado do Espirito San-
to, conforme tabela aprovada nela
tbeliberação n9 293, de 14 de junho
'de 1966, ratificada pela Deliberação
I'l9 600, de 5 de ageeto de 1966, do
Conselho Diretor, até que seja apro-
vado. pelo Poder Executivo, o Quadro
de Funções Gartificadas, ficando, em
conseqüência, dispensado da função
gratificada. símbolo 7-F, de Chefe do
Setor S2-DAA-1, da Seção de Ativi-
dades Auxiliares da mesma Delegacia.

2n1 9 377 - Designar José Geraldo
Rocha, Escriturário, nível 8-A, para
eseercer a função gratificada, simbolo
8-F, de Chefe do Setor Técnico ....
S3-DRT-3, da Seção Técnica. da De-
legacia Regional dêste Instituto no
Festado do Espirito Santo. conforme
Labekt aprovada pela Deliberarão ntl-
mero 293, de 14 de junho de 1966,

, ratificada pela Deliberação n9 600, de
'e de agõsto de 1966, do Conselho Dl-
Ntor. até que seja aprovado, pelo Po-
'ger Executivo,ed Quadro de Funções

I
hratificadas.	 •,

NO 378 - Designar Hélio Vieira de
litranda, Datilógrafo, uivei 7-A, para
premer a função gratificada, citnbolo
e-F. de Chefe do Almoxarifaclo Re-
lonal, da Delegacia Regional dêste
istituto no Estado do Espirito San-
, conforme tabela aprovada pela
liberação n9 293, de 14 de junho de

66, ratificada pela Deliberação nte-
riero 600, de 5 de agôsto de 1966, do
ronselho Diretor, até que seja apro-
?ado, pelo Poder Executivo, o Quadro
te Punções Gratificadas.

N9 379 .= Conceder dispensa a Luiz
lvear Palermo, Socióiogo; nível I9-A,
a função gratificada, símbolo 2-F,
e Assistente Técnico da Divisão de
ssociativismo, do Departamento de
operativismo e- Extensão Rural,

éste Instituto.	 -
N9 380 - Designar Walreir Falcão,

1ci
atilógraf o, uivei 7-A, para exercer a
nção gratificada, símbolo 2-F, de
ssistente Técnico da Divisão de As-

ativismo, do Departamento de Co-
rativismo e Extensão Rural, deste
tituto. coníorme rilhalla anrOcsuia

pela Deliberação n9 293,- de 14 de ju-
nho de 1966, ratificada pela Delibera-
ção n9 600, de 5 de agosto de 1966,
do Conselho Diretor, até que seja
aprovado, pelo Pode ta -Executivo, o
Quadro de Funções Gratiiicadas,

O Reitor da Universidade • Federa/
Rural do Rio de . Janeiro, usando da
•atribuição que lhe confere o artigo
54, alínea ''g" do Estatuto desta
Universidade, aprovado pelo Decreto
neï 1.984, de 10.1.63 e artigo 217 da
Lei n.9 1.711-52, resolve:

N.9 156 - Designar os Professôres
Catedráticos Leon Monteiro Wil-
werth e Deblan,gy Machado de Ai-

CONSELHO FEDERAL
Ata da 439e " Reunido •

As dezoito horas do dia sete de ju-
nho do ano de mil novecentos e ses-
senta e oitg. na "Sala das Sessões",
sob a Freei:lenda do Senhor Eduardo
Foréis e com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o livro de
presença: Theobaldo de Freitas Lei-
tão, Aloysio Sant'Anna Avila,- Fran-
cisco Heidemann, Elmo Lopes da
Cunha, Militino Rodrigues Martinez.
Hyran Guiraud, Virgilio José 'Afonso.
e Ivo Malhães de Oliveira, a 439e reu-
nião do Conselho Federal- de Conta-
bilidade. Aberta a Sessão, o Senhor
Presidente convidou a tomar assento
à mesa do Plenário, o Senhor Tikara
Tanaami, Presidente do Conselho Re-
gional de Contabilidade de São Paulo
que se encontrava em visita ao CFC
afirmando ser , sua presença uma sa-
tisfação para os membros do Conse-
lho Federal. Aprovada, sem emenda,
a Ata da Reunião anterior --- 438e. -
No Expediente, foram lidas as seguin-
tes papéis: oficio da Associação dos
Empregados no Comércio do Rio de
Janeiro, congratulando-se com o CFC
pela passagem do seu aniversário de
fundação - 27 de maio - Oficio do
Sindicato dos Contabilista- de Belo
Horizonte, acusando recebimento da
circular dêste CFC número 21-68, e
Informando que os Cantabilistas de
Minas Gerais são unânimes em afir-
mar que o processe de eleição direta,
recentemente instituido, é o mais le-
gitimo e o inala condizente com a
nassa formação democrática. Os in-
conformados não representam a opi-
nião e anseio da classe. Afirma altda
o Expediente do Sindicato, que o Con-
selho Federal de Contabilidade, numa
demonstração de amadurecimento e
Identificação com I a classe, num ato
de rara felicidade, soube muito bem
encontrar o melhor caminho para re-
solver um problema de há muito re-
clamado pelos contabilistas.'* Ordem
do Dia: -O Presidente da Comissão
de Contas. 'Conselheiro Theobaldo de
Preitas Leitão, leu os pareceres exara-
dos por aqubla Comissão nos proces-
sos a seguir indicados: 86-62'Balan-
cete do CFC, de abril de 1968; apro-
vado. 99, 102, 105, 113 e 114-68; Pres-
tacões de Contas dos Conselhos Re-.

caricio, em conseqüência, aispensado
da função gratif:cada, sirnbolo 1-F,
de Chefe da Seção de Sinelicalizaça0
Rural, da referida Divisão - Jerâ-
Mano DixHult Rosado m aia, Presi-
dente.

meida, respectivamente, Diretor da
E. V. e da E.A. e o Professor Ad-
junto Heitor Alves Barreira, Chefe
da D.E.E.D., para, sob a presidência
do primeiro, constituirem Comissão
de Inquérito e fim de apurar a ocor-
rência verificada no Hospital Veteri-
nário, conforme consta do processo
UR-5.790-68. - Hélio Barreto -
Reitor.

DE CONTABILIDADE
gionais de Contabilidade do Ceará,
Alagoas, Espirito Santo, Mato Grosso
e Goiás. Sob o ponto de vista formal,
os documentos enviados ajustam-se às
exigências pertinentes à espécie, fa-
cultando o exame do movimento fi-
nanceiro e da situação econômica do
Regional, especialmente pelos balanços
e quadros demonstrativos, relatórios
do Presidente e da Comissão de Con-
tes local. (No que 'diz respeito à
apreciação substantiva da matéria,
"ex-vi" do disposto no Ato número
8 do Tribunal de Contas da União,
combinado com os artigos 89 e 11 do
Decreto-lei número 9.295, de 27 de
maio de 1946), conferidos a rigorosa
observância do critério legal no cál-
culo da cota devida ao Conselho Fe-
deral, razão mesma porque, nesse
âmbito, somos de parecer que as refe-
ridas' contas devem ser aprovadas e
encaminhadas ao Tribunal de Contas
da União, o que foi aprovado. O Con-
selheiro Militino Rodrigues Martinez
relatou o processo a seguir indicado:
246-67; recurso "ex officio" do CRC-
SP em que é interessado Francisco
Tôrre, responsável pela firma Conta-
bil Tôrre S. C. Proponho que se ne-
gue provimento ao recurso "ex offi-
cio" para confirmar a decisão do
CRC-SP, que resultou na suspensão
do exercício profissional, pelo praz()
de seis meses, do contabilista Fran-
cisco Torre. Aprovado. O Conselhei-
ro Hyran Guiraud relatou o proces-
so a seguir indicado: 242-67; recurso
encaminhado pelo CRC-SP, em que é
Interessado Luiz Carlos Dardé; pro-
ponho que se determine ao CRC-SP
seja expedido nôvo comunicado aos
contabilistas, dentro do espirito das
decisões emanadas pelo CFC, a fim de
serem evitadas infrações na não apli-
cabilidade do parágrafo único do ar-
tigo 13 da Resolução CFP número
188-65, e conhecer e dar provimento
ao recurso do contabilista Luiz Carlos
Dardé, o que foi aprovado. Interêsse
geral: A seguir o Senhor Presidente
pôs em discussãe o processo CFC 151
de 1967, referente ao recurso encami-
nhado pela CRC-Rio Grande do Sul a
éste Federal, em data de 24 de maio
do ano próximo /negado, em que e
Interessado o Sr. Wilson Alano. O
Plenário, em sua reunião de 18 de

agõsto daquele ano, decidiu, por
maioria de votos, dar provimento ao
recurso, com a recomendação propos-
ta pelo Conselheiro Aloysio Sant'Anna
Avilla, solicitando ao CRC-RS que re-
comendasse ao interessado a mudança
do texto do seu anúncio, para reve-
lar claramente a sua intenção de que,
no caso, a auditoria não é de natu-
reza contábil. Agora o Regional do
Rio Grande do Sul solicita seja a de-
liberação &Sie Federal reconsiderada,
O Plenário decidiu que o processo
fôsse encaminhado ao 'Conselheiro
Aloysio Sant'Anna Ávila. *Lidos ex-
pedientes dos Conselhos Regionais de
Contabilidade; do Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais, São Paulo, Paraná e Gua-
nabara, solicitando autorização para
prestar auxilio à VI Convenção Na-
cional dos Contabilistas, que se na-.
Usou em maio tinimo, em Curitiba,
Paraná. O Plenário decidiu, de aceir-
do com a Resolução ' número 232-68;
autorizar , aos Regionais citados o au-
xilio acima mencionado. Falando eo-
bre à Convenção, afirmou que foi ela
um sucesso, quando estiveram pre-
sentes representantes de 17 Estados
da Federação, sendo 'que alguns de-
les se fizeram representar com gran-
de número de profissionais, como foi
o caso da Guanabara, de São Paute.
de Minas Gerais e do Rio de Jancire.
Estamos, afirmou o Presidente, satis-
feitos e orgulhosos com o sucesso da
Convenção. Não houve brigas. Ape-
nas alguns elementos tentaram per--
turb&-ia, o que não conseguiram, da-
da a firmeza com que o Presidente da
Conveliçãe dirigiu os trabalhos. Eram
apenas três ou quatro elementos, sem
qualquer projeção. A Convenção de-
bateu o Projeto número 2461-64. Das.
sugestões apresentadas, duas delas fo-
ram aprovadas e, por decisão do Ple-
nário da Convenção, serão encaminha--
das a Câmara Federal, por intermédia
do CFC, o que foi uma prova ine-
quívoca de alto prestigio deste órgão.
Federal. Ressaltamos que além da
presença de vários conselheiros da
CFC, os Conselhos Regionais de Con-
tabilidade se fizeram presentes com.
grande -número de conselheiros. Es-
tiveram presentes representantes da
várias entidades da classe, como sejam
Federações, Sindicatos e Associações..
A seguir usou cja palavra o Presidenta
do cRc-T P, Sr. Tikara Tanane, que
também ie cu sôbre a Convenção de
Curitiba. Decle.rou que sua presença,
no CFC piende-se a matéria toda es--
pecial se afirmou: em primeiro lugar.
quero congratular-Me com o Presi-
dente do CFC, particular amigo, e
nobres conselheiros 'que estiveram na.
VI Convenção Nacional, quando todas-
juntos lutamos pela mesma causa.
Aliás, na segunda-feira, tivemos a vi-
sita do Presidente da Convenção na
CRC-São Paulo, quando ele, satisfei-
to, manifestiu o seu agradecimento.
pessoal, pelo apoio que recebera doa
contabilistas do Estado de São Paulo.
Em segundo' lugar, trazer ao CFC une
problema que vínhamos alimentando,,
de longa data, já aliás manifestada
ao Presidente Eduardo Foréis: a si-
tuação do contabilista, no cenário na-
cional; a abstenção quase total da,.
entidades sindicais, no trato dos pro-
blemas que a classe enfrenta no mo-
mento. Sabemos as restrições que a
Lei nos impõe, mas vamos avançar,
suprindo as laminas geradas nela ina-
tividade das entidades sindicais. Sur-
ge então a idéia de dar ao conta-
bilista mais apoio e possibilidades de.
melhorar seu nível profissional, para
isso o órgão terá necessidade de equi-
parar-se melhor, com aparelhagem
moderna. Sonhamos implantar na
CRC o processamento eletrônico. Es-
temas, inclusive, em estudo com algu-
mas emprèsas, procurando planos-
mais módicos, que atendam as nossas
necessidades e entre elas o preparo
da relação dos contabilistas registra-
dos. O CRC já, tem quase 56.000
profissionais registrados, o que , gera
um trabalho penoso para o órgão,
que uso se encontra preparado para.
atender tal movimento. Brevemente,.
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(estaremos encaminhando ao Conselho
Federal, na forma de estudos, um
trabalho sôbre o assunto, de reequi-
pamento de nosso órgão, onde são
pontos principais: divulgação, manu-
tenção de cursos de extensão, even-
tuais auxílios e bólsas de estudo, en-
fim tudo o que nos seja permitido
por lei. A sege& o Presidente Eduar-
do Foréis teceu várias considerações,
sôbre os problemas expostas, ressal-
tando que o CFC não se imiscuiria na
solução dos problemas de economia in-
terna das CCRRCC. A lei número
9.259, por sua vez, não impede que se
realize o sonho do CRC-SP, no sen-
tido de reequipará,-lo melhor. O ase
sunto é fascinante, somos obrigados
a fiscalizar, e o que a Lei nos impõe,
porém nál. impede que se estudem
meios de ampliar as atribuições do
ergeo. Acho louvável, continuou o
Presidente e até urgente o aprimo-
ramento cultural e Intelectual da
classe. Suas palavras mereceram o
apoio dos Conselheiros, acentuando o
Conselheiro Aloysio Stint'Anna Ave°,
que os currículos não estão colocando
o contador no uivei de outros pro-
fissiouals liberais. Temos que evoluir.
O Presidente Eduardo Foras, falan-
do sôbre cursos de extensão, citou o
caso do Ceará, quando o Sr. Mário
Guria), atual Presidente do CRG-CE
e Presidente da Associação Comerciai
do Ceará, convidou nosso ex-conse-
)heiro, ilustre professor Mário Fran-
zolin, para dar uni curso, em Forte-
Jeza, a Contabilistas sôbre contabili-
dade de, 'custos que deveria durar de
10 a 12 dias.. O número inicial pre-
visto era de cerca de 50 profissionais
e foi tal a repercussão de curso que
se estendeu a um mês e melo, tende
sido Inscritos cerca de 250 profissio-
nais. Finalmente o Presidente Eduar-
do Foras agradeceu a presença do
Presidente do CRC-SP, inanifesiando
que seria urna satisfação contar com
a presença no Plenário de Presidentes
ou Conselheiros de Conselhos Regio-
nais do Contabilidade, oportunidade
em que presenciaram os esforços do
Plenário do CFC, em prol dos Regio-
nais e da Classe em geral. E nada
mais havendo que tratar, foi marcado
o dia 12 de julho para a próxima reu-
•Máo ordinária. A reunião foi encerra-
da às 21 horas. A presente Ata foi
por mim, Secretário, Silvio Romeu)
Cavalcanti Coutinho, redigida e após
aprovada pelo Plenário será, assinada
pelo Presidente Eduardo Foras e por
mim.

CONSELHO FEDERAL
DE TÊCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

Junta Executiva
•RESOLUÇÃO N9 28

A Junta
p . ExecutiVa do Conselho Fe-

deral de Técnicos de Administração
nomeado, pelo Decreto n9 58.67e, de
20 de junho de 1966, no uso aas atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei n9 4.769, ae 9 de setembra de
1965 e pelo Decreto n9 61.934, de 22
de dezembro ee 1967, resolve:

• Art. le Fica concedido registro de
Técnico de Administração aos seguin-
tes profissionais:

1. .7. E. — CFTA — Regisere
mero 9 e J. A CRTA — 74 Região

e Registro n9 6, Albino Nogueira de lei-
-.e ria, nos termos aa annea "c" d9 a:-

tigo 39 da Lei ny 4.769, de 9 de Se-
tembro de 1965.

2. .7. E. — CFTA — Registro n.9 10
e J. A. CRTA — 9 Região- ne 1

Nivaldo Maranhão Faria, nos grinor,
da alínea "c" Co Art. 39 da Lei nú-
mero 4.769, de 3 de setembro de i6e5
.3. J. E. CFTA — Registro ne 11

e ,7. A. CRTA — 7e Região * n9 7
Amaure Raphael de Araujo Fraga
nos termos do parágrafo unro ele
Art. 39 da Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965

termos do parágrafo único do Art. 39
da Lei n9 4.769, cie 9 de setembro de
1965.

23, J. E. — CFIA Regietro
n9 .31 e J. A. 'ia Região ' n9 25, Her-
bert Figueiredo Façanha, nes termos
mos do parágrafo único do Art. 39 da
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965.

24.- J. E. — OFIA — Registro
ne 32 e J. A. le Região n9 26 .7esé
Valente da Rocha Pinto, nos ternos
doeparágrafo único do Art. 39 da Le
n9 4.769, de 9 de setembro de 1963

25. J. E, CFIA — e.e.eisoe
n9 33 ' e ,7. A. 14 Região n9 21, Do-
mero de Carvalho, nos ternos de
parágrafo único do Art. 39 do. Lei
n9 4.769. de 9 de setembro de 1965

26. J. E. CFIA — Registro
n9 34 e J. A.* 7e Região' n9 28, Theo-
mar Ministério .Siqueira,' nos termos
'daslinea "a" do Art. 39 da Lei nú-
mero 4,769, de- 9 de setembro •de
19e5.	 • -	 "

27. J. E. — CFPA, -= Registre
ne 35 e J. A. 7e Região n9 29, Visa-
derley Theodoneo .. Vianna, hus têr.
mos do parágrafo único cio Art. 3 9 da
Lei 119 4.769, de 9 de setentero
1965.

Art, 29. Ficam- homologados, Para
todas os efeitos da Legislação ein ve-
gor, os registros de que trata esta
Resolução.	 •

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor . nesta data.	 .
. Rio • de Janeiro, 11 de ilibe de
1968. — lbany da Cunha Ribeiro
Presidente.

CONSELHO FEDERAL -
DE MEDICINA

RESOLUÇAO Ne 322
O Conselho Federal de Med:rena,

usando - da atribuição que lhe confere
a Lei n9 3.268, de 30 de setembro de
1957, regulamentada pelo Decreto ai'
44.045, de 19 de julho de 1953, e

tendo em vista o que consta do Pro-
cesso ny CFIVI 6/67 e do Parecer do
Conselheiro Relator aprovado em ses-
são de 18 de abril de 1968, resolve: •

Negar provimento ao recurse inter-
poste e 'manter a decisãe recorrida,
determinando que se devolvam os au-
tos ao Conselho Regional de Medicina
do Estado de São Paulo.
• Rio de Janeiro. 10 de julho de 1968.
— Murillo Bastos B elchior, Presiden-te ciartmesso Machado Arcuri, se-
cretário-Geral.
(N9 4.242-B — 25-7-68 — NCr$ 8,00).

RESOLUÇÃO N O 323
O Conselho Federal de Medicina,

usando da atribuição que lhe confere
a Lei n9 3.268, de 30 de setembro de
1951, regulamentada paio Decreto na
44.045, de 19 de julho de 1958, e

tendo em vista o que conste do Pro-
cesso n9 CFM 7/68 e o de:edido pelo
Plenário em Sessão de ia de abril de
1968, resolve:

I — Aprovar a 'seguinte tabela de
Anuidade, Taxa de Inseeeello e Expe-
dição de Carteira, organizada pelo
Conselho Regional de Medicina ao
Distrito Federai e submetida à apre-
ciação do Conselho Federai de Medi-
cina.

Nér$
II	 Aneeldade 	

	
4060

Taxa de Inscrição 	
Expedição de Carie:ra,

	 10,00
10,00

III — A Presente Resellipo vigorará
a partir de 19 de janeiro de 1969.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1968.
— Murillo Bastos B elchior, Presiden-
te — Clartmesso Machado Arcuri, se-
cretário-Geral..

(N9 4:241-B — 26-7-68 — NCr$ 9,00).
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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REA-
LIZADA EM 18 DE ABRIL DE
1968.

Aos dezoito dias do mês de abril
de mil novecentos e sessenta e oito,
às dez horas, em sua sede à Ave-
sete, salas setecentos e um a sete-
nicla Almirante Barroso, noventa e
centos e três, reuniu-se o Conselho
Federal de Medicina em sessão ordi-
nárie, presentes os Conselheiros efe-
tivos Iseu de Almeida e Silva, Pre-
sidente — Murillo Bastos Belchior,
Ciarimesso Machado Arcuri, Guara-
ciaba Quxesma Gama, Ituy de Souza
Pacheco, António Moniz de Aragáo,
José Luize Tavares Flores Soares e
Adamastor do Amaral Lemos Filho.
Havendo número legal o Senhor Pre-
sidente declara aberta a sessão, co-
municando a ausência do Copsellieiro
Bruno Ateei° Marsiaj, por metivo de
doença, conforme informação do Con-
selheiro Flores Soares, O Conselhei-
ro Moniz de Aragão usando da pa-
lavra sugere credenciasse o Conse-
lheiro Flores Soares a visitá-lo em no...
me do Conselho, levando a expres-
são dos sentimentos gerais e votos
de pronto restabelecimento. Passando
à Ordem do Dia: Processo CFM-
ne 743 — CRM — Distrito Federal.
Majoração de Anuidade e demais ta-
xas: Anuidade para NCr$ 40,00 —
Taxa de Inscrição para Ner$ 10,00
e Expedição de Carteira para NCr$
10,00. Relator, Conselheiro Murillo
Belchior: Aprovado a partir de Ja-
neiro de 1969. Em seguida o Senhor
Tesoureiro, Conselheiro Clerhnesso
Machado Amure apresentou os se-
guintes Processos de Prestação de
Contas: Processo CPM — Ne 5-68 —
Estado de Minas Gerais. Exercício
de 1967. Aprovado. Processo CFM —
N9 16-G8 — Conselho Federal de Me-
dicina. Exercício de 1967. Após o
exame peia Comissão de Toneeda de
Contas, foram as referidas contas do
CFM, aprovadas. Em seguida foi dis-
cutida a Ata da Sessão anterior, a.
vendo o Conselheiro Éuy Pacheco,
apresentado várias retificaões às
respectivas notas, fazendo suas jus-
tificativas no tocante à sua ausên-
cia na reunião passada, fazendo con-
siderações quanto ao seu possível pe-
dido d elicença. Posta em votação 6
aprovada a Ata da Sessão arterior.
Em seguida o Conselheido Murillo
Belchior, fazendo uso da palivra es-
clarece ao Plenário o andam ento da
obra da nova sede do CFM, sendo
suas 'palavras referendadas pelo Con-
seliero Clarimesso Maoliado Arcuri.
Em seguida o Sr. Presidente propõe
aumento das diárias dos Conselheiros 8.
de Ner$ 50,00 para NCr$ 80,03 O
Conselheiro Monta de Arageo é de
opinião que os Conselheiros que re-
cebem diárias acham-se impossibili-
tados de dar opinião, assim sendo, a
Diretoria resolve aprovar a partir da
NCr$ 80,00. Com a palavra o Con-
selheiro Murillo Belchior, apresenta
o Oficio n9 41-68 do CRM d6 Es-
tado de São Paulo, referente à du-
ração dos mandatos dos Conselnos
Regionais, comunicando e lendo ao
mesmo tempo o parecer do Conse-
tor Jurídico sôbre o assunto. Depois
de longamente discutida, fica deci-
dido fazer-se anteprojeto sôbre a
matéria, distribuindo-se aos Senho-
res Conselheiros; para opinião e pos-
terior aprovação da redação final.
Oficio n9 58-68 — cRm do Estado
de São Paulo. O assunto foi longa-
mente debatido, entretanto dada a
complexidade da matéria e as im-
plicações jurídicas, fica adiada paraoportuna consideração. Usando da
palavra o Sr. Presidente, faz algumas
considerações Obre as instruções pa-
ra eleições nos Conselhos Regionais,
sendo aprovadas as instruções vigen-
tes. Em seguida o Plenário pesas a
ahreciar o Relatório da Comissão Es-
pecial sôbre 011 Congresso dos Con-
selhos Regionais de Medicina. O Re-
latório da Comissão depois de exaus-
tivo estudo é aprovado com ressalva
dos Conselheiros Ruy Pacheco, Mo-
niz de Aragão e Murillo Belchior.

A
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4. .7. E. CFTA — Registro n 9 12
e J. A. CRTA — 7e Região n9- 8,
Helio Fernandes Pereira, nos termos
da letra "a" do Art. 39 da Lei na-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965.

5. J. E. crrA — Registre ne 13,
e J. A. CRTA — 74 Regláo n9 9
Heracles Benzi, nos termos da Letra
"a" do Art. 39 da Lei n9 4 e69, di
9 de setembro de 1965. 	 •

6. J. E. — OPTA Registro ne-
mero 14, e J. A. 9e Região n° 2,
.0eyron Cunha, nos termos da alí-
nea "c" do Art. 38 da Lei n9 4.769,
de 9 de setembro de 1965.

7. J. E. — CFTA — Registro na
mero 15 e .1. A. Região nr 10,
Belmiro Siqueira, nos termos do pa
rágrafo único do Art. 39 da Lei nu-
1965. .

8. - .T.. E. — CFTA — Registre nú-
mero 16 e A. % e ' Região n9 11,
Pedro Henrique • Carlos Naetne, nos
termos ela ahriea "a" do art. V da
Lei n9 4.769, -de 9 de setembro de
1965.	 •

9. J.. E. — crrA	 Registeu
mero 17 e J. A. 73 Região n" '12,
Lauro ,Duurte Filhe, nos termos da.
alínea "c" do Art. 3 9 da Lei n9 4.e69,
de 9 de setembro de 1065.

10. J. E. — CFTA — Itegi3trc
n9 18 e J. A. le Região n9 le, Do-
mingos Henrique Leal Brali r.19, noa
termos da, alínea, "a" do Mi • .39 da
Lei n9 4.1769, de 9 de setemivo de
1965.

11, J. E. -- CleIAe — Registre
ne 19 e J. 1. • # 9 Região n? 4. Jose.
Coelho de Rezende, ' nos . zerroos da
alínea "c" do Art. V da Lei n9 4.7139
de 9 de setembro de 1965.

12. J. E. — CITA -- Iteeistre
ne 20 e J. A. Região n9 '3, Wal-
dir Costa Lima, nos teemos do pará-
grafo único do Art. 3 9 da Lei ne-
mero 4.769, de 9 de setembro cie
1565.

13. j . E. — CFTA Regir,re 3,0
mero 21 e J. A. .0 Região n9 15, Ar.
cyria cie Castro Sócrates, nos termo.;
do parágrafo emico do Art. 39 da
Lei n9 4.769, de 9 de setembro d -
1965.

14. J. E. — CFTA	 itegisee, nu.
mero 22 e J. A, l e Região n9 iti
João Bueno de Carvalho Bayma, nos
termos do parágrafo único ao Art.
da Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1,965.

15. -J. E. — CFTA	 Regisere
mero 23 e J. A. 7e Região 1 )
Cosme Marques Pereira, nos termos
do parágrafo litike0 do Art. 39 d Le,
ne 4.769, de 9 de setembro de 1985.

16, .7. E. — CFTA •-• Registro
na 24 e J. A. 7e Região ne le, Ma-
ria de Lourdes Leleo Veioso de Rocas
nos termos do parágrafo miro do
Art. 39 da Lei ne 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965.

17. J. E. — crrA — Registro
n9 25 e J. A. 7e Regiáo n9 19 Ary
Osvaldo Trindade, nos termos d.e
parágrafo único ao Art. 3 9 de Le.
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965..

18. J. E. — CFTA — Registu
ne 26 e J. A. 7e Região n9 20 Joa-
quim Farias Ramos, nos termos do
parágrafo 'único cio Art. 39 da Le
n9 4.769, de 3 de setembro de 1V65.

19. J. E. — CFTA — Registro
ne 27 e J. A.' le Região ne ei., ja.
mil Restem, nos termos da álinea
"a" do Art. 39 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro cie 1965. .

20. .7. E. -- CFTA — Reeistre
n9 28 e J. A. ,73 Região n9 22, Fran-
cisco Gomes de Matos, nos teimes
da alínea "c" do Art. 39 da Lel nú-
1965.

21. J. E. — OFTA — Weistro
ne 29 e J. A. 7e Região ne 23 Gil-
berto Luiz José Heilborn, nos termos
da alinea "a" do Art. 39 da Lei nu-
1965.

22. .7. E.	 CFTA — Registro
n9 30 e J. A. 70 Região ne 24, Eloah
Meirelles	 Gonçalves Barreto, nos
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Em seguida p Sr. presidente apeie-
•senta o Wrocesso — OVNI — 1n19 6-
- CEM — Estado de São Paulo.
Querelantes: José Eugênio de Re-
zende Barbosa e Luis . Antônio de
Abreu Sampaio (Interclínicas). E'
solicitada a presença no reainto do
Advogado Doutor Raymuneo Reis
Filho. O Conselheiro Civaraciaba Ga,
ma lê parte do seu relatório, core-
cluindo pelo não cabimento an re-
curso, quanto ao Parecer elo (ORE,
MESE. Em seguida é colocada em
votação urna proposição dos Conse-
lheiros Ruy Pacheco e Mufillo Bel-
chior, referente a médicos empresá-
rios, sócios ou interessados em So-
ciedades Jurídicas que prestem as-
sistência médica com finalidade co-
mercial ou lucrativa. O Conselheiro
ClarimeeSo Machado Arcuri solicita
que seu name Conste também:" como
autor da proposta. Em seguida é dis-
cutida a proposta do Conselheiro Flo-
res Soares referente ao Plano de Saú-
de ora em discussão no Ministério da
Saúde, que posteriormente é pelo
mesmo retirado. Erre seguide.- o Se-
nhor Presidente comunica ao Plená-
rio a sua aceitação de çonvite fei-
to para integrar Sociedade de Segu-
ro-Saúde. eneerrándop„sessão as
quinze horas e trinta e cinco /ninu-
tos. Desta sessão lavrei a urgente
Ata que vai por mim assinada, Mu-

/ rillo pastos Belchior -- "Secretário-
- Murillo Bastos .pe(phior.

tiv9 	 26.7.611 — 1nTC2r$,.49,00)

renovados por deliberação do Plenário
do CF0 reunido em 8 e 9 de dezembro
de 1967 e os membros do Conselho Re-
gional de Odontologia do Estado do Ma-
ranhão, ficam mantidos nos cargos, ÇOin
mandatos prorrogados até 29 de julho
de 1968, em caráter provisório, para ul-
timarem o ordenamento e a constituição
definitiva dos res pectivos	Conselhos.
Art. 2° Os Conselhos Regionais de
Odontologia referidos no art. 1° deverão,
com urgência, proceder o processamento
da eleição do nõvo Conselho com man-
dato bienal e na forma da Lei 4.324, de
14 de abril de 1964. Art. 39 A, s as-
semblOias gerais eleitorais para consti-
tuição dos Conselhos Regionais definiti-
vos deverão ser convocadas com ante-
èedência de 30 (trinta) dias e através de
Editais. Art. 1° A presente Resolução
entrará em vigor na data de sua publi-
cação. São Paulo, 21 de abril de ,1968.

Dr. Valerio José de Brito, Secretário
Geral Dr. António Saraiva Filho, Pre-
sidente. Confere com o original Dr. Va-

rio lpsé çÍ	 fiff2, Secret4rIP
(Publicada novamente por ter saldo com
incorreções) .

RE$PUIÇ40 1\19 25-q .

O Conselho Federal de Odontologia,
no uso das Ptribui0es que lhe confere
o artigo quarto da Lei n° 4.324, de qua-
torze de abril .de 1964, considerando que
pão está havendo uniformidade no ent-
prêgo das siglas adotadas pelos diversos
Conselhos Regionais, resolve: Art. 1°
Adotar a sigla CFO para o Conselho
Federal de Odontologia. Art. r Que
os Conselhos Regionais de Odontologia
das diversas unidades da federação ado-
tem como sigla as letras CRO segmdas
da abreviatura dos Estados, Territórios
ç do Distrito Federal, usada oficialmen-
te, separada por hífen. Art. 3° .-- Esta
Resolucão entrará em vigor na data de
sua publicação. São Paulo, 28 de junho
de 1968. Dr. Valerio Tosé de Brito,

...'?cretário Geral. -- Dr. Antonio ,9arai-
vp Pilho, Presidente. Confere corn o ori-
ginal Dr. Vakrio José de Brito, Secretá-
rio Geral.

•RESOLUÇÃO N9 26 -68

deptiptas Já inscritos nPs çori selbPs Re-
gionais, a prova de quita09 da imposto
sindical far-se-á por oçasitiP da- Mn-.
mento das anuidades devidas.' Art. 39
Estão isentos desta obrigatoriedade os
cirurgiões-dentistas que comprovarem as
condições de servidores ativos, de tem-
po integral e dedicação exclusivas. da
União, dos Estados e Municípios, das
entidades pareestatais e autarquias, im-
pedidos, por lei, de siridicalização. Art.

O Conselho Regional apptará no
processo de inscrição do cirurgião-den-
tista os assentamentos decorrentes da
prova de isenção ou da prova de quita-
ção inelueive número do recibo, data do
pagamento, sindicato beneficiado ou
qualquer outro elemento necessário à per-
feita identificação do recolhimento. Art.
5° -,- No caso• de isenção do recielhimena
to, se houver alguma dúvida, p Conse-
lho Regional exigirá do cirtirgião-dentis-
ta outras provas, podendo o interessado
ceo o próprio Conselho, recorrer para o
Conselho Federal. Art. 6° Esta Re-
eollicão çntrará en1 viger na data cle sua
ntiblicação. 'Art. P Revogam-se .as
disposicoes em contrario. San Paulo, 28
de ;unho de 1968. .7. Dr. Valeria To.'õ
de Brito, Secretário Geral. Dr. Antó-
nio Saraiva Filhp, prgiciente. Confere
coai o original Dr, Valeria Jps a£ri-
ta, Secretário Geral.

D4 1.99B
o Superintendente da SnP eriat en

-dêlecia de Seguros Privados, ueando
das atribuições que lhe caufere o ar-
tigo 3§, ingeo , Ill, dg Decreta número
90.459, de 13.03.67, e de acordo .30111

o qpe ronsttl, • do Prin esSO 1.7§EP 1111-
mero 4.877-8e, resolve;

N9 17— 1. Elevar para Npr$
P0,00 (trezentos cruzeiros novos)

limite Máximo de despesas, para cem-

BANCO runIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONONNG

4TØ DO PIRETOR-SPPWINTPT-
DENTE

serviços de, urg ência, previsto no item
dR Po¡laria, n? 25; de 96.02.5a.

2. (2 limite acima fixado "se apite
carà Onni* à PW29.P;lt çla 8JW
em 54 o Paulo,

3. A presente portaria entrará em
vigor na date ' de .slia pieblicaçao, re-
}nadas ae disposições em conitiárip,

de ' §'041§4, . !PP ir(t.! t`.11411Ptilla
tendente.

0-2, de Chefe da Divisão-de Proces-
samento gp Pagemerianse 1•teaf aineena
tos do Depi(eiamento Fioaopeiro. —
Artigo ;5 do .F,u.N.D.p.

Ruga das eantas Mello , Agregado
Q.P.ap  da ERMO, enquadrado no

inibo10 0,-a e R/F de chefe da
PPPR 41Q D.E.

1-FAP N9 305-68 — Nomeação para,
exercer q cergoem Omnies§a, Símlenite
0-2, de çiefe de. Diale4g la ValPreS
e 1esollrar:e. do Departamento Elnan,,
cpiro.	 Artigo 15 do ie-P.E.N•P•4

Jeeé Alexandre Tostes — Assistente
Técnico-Administrativo, clasee "E" e
IT/F de Chefe do Dwr do D.F.

• FUNDAÇÃO
INSTITUTO enASILEIRO PE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

roRTARLA.s

Relação p, O. GP-22, de 15.7.68

1 — Presjdente:
OPX n9 409, de 15 de julho Glo

1958 Declara Virgílio eimentel de
, Lira	 ocupapte do urge Ie Agen-

CONSELHO FEDERAI_ DE
ODONTOLOGIA

• RESOLUÇÃO N 5 14-68_

O Conselho Federal de Odontologia,
no exercício das atribuições que lhe con-
fere P Rrt• 49, da reei rt? 4..324, de 14 tle

'abril de 1964,12eso4ve: Art. 1° 	 pesig-
nar g Conselho geg lingl 9dontologia
do Estado do Maranhão, em caráter peie-
visório, e com mandato de 120 dias a
contar da data da publicaM da presen-
te esolução. Art. r Q refeeido
Copselho Regional tem a seguinte cora,
posição: Membros Efetivos: Raimundo
Manoel Ramos Martins (Presidente),

- Jergnimg Pinheiro (Secretário), Aluisio
do RNo Mello (Tesoureiro), Luis Pi-
nho ROdri gaes, EltaglitO da‘ralUo
ta: Membros SUPIPteS 1 Patrigio C41947
ra Filhp, Rayraundq de Jesús Oliveira,
Repert Macieira Gonçalves, Vale de
Abreu Martins, Artur Nunes dq
Art., 39 O Conselho Regional de OdOn-
tologia clesignaciq no ert. 1° fica corri a
incumbência de promover a ioserição dos
Cirar49§-P9lI tiPlO 891) stla iutisOWáo
e preceder 4 eleiçqP do Conselho Regio:
nal defknitivo, dentro clo prego previsto
naquele artigo. Art. ft •-• A gsembléia
'gerei eleitorn1 paro Pri5tit4l00
saio Regional definitivo deverá Aff por,-

~dg çoqi p anteg çl êeç. la dg 49 (rin,
ta) dias. Art. é	 Rsfa Resoltição

'trará em vigor na data de sua publica-
ção. São Paulo, 7 de janeiro de 1968.

Pr, Antonio tSarAitia Pilho Presidçg-
te	 Dr. Valerlo José de Br'j(q, çre-
táço Geral. Çonfere CAín g Prig irial Ar,

• Valer0 'NO de firifo, Secret4riA
(Publicada novamente par ter saído com

' incorreções) .

• RsorAiçAQ NQ 21-08

• Ementa: Mantém nos gargos até 29 de
JulliP PA NkintitrOs doS CRQ4 PrOvisórioS
dos ggadps de Alagoas, Goiás e Paraí-
ba. O Conselho Federal de Odontologia,
no exercício das atribui0es que lhe con
fere lo art. 4 9, da Lei n9 1,41, de. 14 de
abril de 1964, resolve: Art . 1°
nimbros dos Conselhos Regionais de
Odontolonta dos RstadAs de, Alnonst

• Goiás e Paralba, cujos rnançlàtos fqr1n

Ementa: Determina que os Conselhos
Regionais de Odontologia exijam dos ci-
rurgiões-dentisías,. no ato da inscrição e
dp pagamento das anuidades, a prove de
quitação da impõsto sindical. O CPeset
149 Federal de' Odontologia, no uso de
snas atribuições legais,_ e considerando
nue: a) o impõsto sindical devido por
todos NOW que participem de orna de-
terminada ÇAlegoria eegnentilÇa 014 Pra-
fissional, ou de unia profissão liberal, Jia
forma da CLT; b) êsse impOsto é reco-
lhido pelos cirurgiõen-dentistaà ap Nine
Cp do 13rasil, através da SingiCpt0 dos
Odontologistas: c) participa, ppr f(rça
da Lei n° 4.324, de 14 de abril de 1904
da lin!~ irldie41-- .‘Ra go pelas caur-
n , (5eN-dennstg; ri) é ^de todo ipteresse
CPP que ps conselhos Reqiqnai disf
nonbarn (1 normas que possibilitem a fis:
caljzação do recolhimento do 1111110StO
sindical pelos cirnroiões-dentistas, resol:
ve: Art. 1"	 O candidato à inscrição
pp Conselho Re gional de Odontologia
deverá, obrigatõrianiente, instruir "o pe.:
dido çom a nrova de quitação da con-
"44140 sindical, juntamente Min OS

domeis decumentos exig idos em lei, n Pa-
*Agrafo unico Nas localidades onde
não houver Sindicato de Odontologistas
a guitacão do• impôsto sindical deve ser
fornirovndJ com a anresentareo-de lula

esa-na,safa, monda em Banco. em
N•,, ional dos Odon-

tologistas. ..a-)se. 2" ---, Para os firergiões-,
Ptt9	 '	 •

rcer p çar o em Crunissão SiinUelg

COMISSÃO LIGUIDANTE
po EXTINTO SAPS

• Apostila
Poetaria n9 350, de ap de abril de

1943 — Teimo Batista 03
efeitos da apostila de 21 de dezembro
de 1967, laVrada no versa da presente
Portaria, vigoram a partir de de
dezembro de 1967, data da poblieação
em poletiro de Serviço n9 239 de
19§7, elo despacho que deferiu ao re-
queeente ps beneficies da Lei 49 1,744
de 1952, conforme transcrição abaixo

"Despacho: Em aonformidecle cdin
o pronunciamento da procura,dwia-
-acra' p face p que dispõe g Lei n9
4.741, de 1959 regulamentada pelo p3.
preto n9 990 de 1962 e de acordo 'ainda
com o artigo 60 da Lei p? 9.980 de
1962 e os Pareceres nps 76-n, 448-11

p311-1 da Consultoria-geral da Re-
pública, Defiro ao requerente os be-
nefícios da Lei n9 1.741 de 1952, as-,
segurando-lhe os vencimentos corres-
nondente ao símbolo si3eF" (três) da
função gratificada de Ajudante de
Gabinete e a sua consequente agrea
aação ap quadro de pessoal Aua
tal-guia , ficando o servidor sujeito ao
artigo 109 parágrafo único do De-
creto Lei p9 pop de 1967. Publiqqe-
-se.— Proess	 Q 2.?85 de' 1988.

Em, 19 dê ulhe de 1968; -:-
btadcs Simãe4 Pfres. Presidente da
Comisso "Ielquidante . do Extinto
SAPS ' criada pelo 'Decreto n9 . 61.975
de lln7,

MiNISTCRIO CDA INIDOSTFMA
E r:Jc) CQMÉRCICI

SUPERINTNDÉNCIA DE U O UROS PRIVADOS
PORTARIA DE 22 DE JULHO pra de utilidades ou panneento 'de

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
ÇCI ORDENAÇÃo GERAL

FAP n9 .316, de 18.7.68 Raione,
reatei°, g poio, Sadi carnot ae 41-
roeida Ca.rueiro,.ctO Cargo era Con‘is-
afto, Símbolo 0.2, de Chefe da Diviatio
de pentrOle do NUclea de F:naoeia,
mento a Pequepg§ e Medias Empré-
.sas do pepartemento oe aieeia,eies
Especiais, a partir da 15.7.1968. --
Processo n. 1.8011-68.	 Artigo 68,
item I do Ea F. B. N. D. E.

PloTieN. DE ATAATIVSTR4ÇA0 DE
PgaSes,P4

1-rAp N9 8034E1 — Nomeação para
exercer O Cargo em Comissão, Sim Iole

de Secretário do Departamento
Fingreceieo e Artigo 1.5 00 P. B. N.
D.E.

Ricárdp galgado 97..rnes — Auxiliar
Administrativo, classe "13" e 11/14 43
Secretário da D.F,

FAP NQ 304-68	 eloineação para

Julho de 1963
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rege-se pelo Código de Contabilidade da
União (Decreto n' 4.536, de 28 de•ja-
neiro de 1922), pelo Regulamento Geral
de Contabilidade Pública (Decreto n9
15.783, de 8 de novembro de 1922) e
pelas disposições do Código Civil Brasi-
leiro e do Código de Processo Civil, ob.
servados os Decretos-leis números 4, de
7 de fevereiro de 1966, e 322, .de 7 de
abril de 1967. Cláusula Quarta -- Vi-
gência e Validade: 0 prazo de locação
do imóvel será de 1 (hum) ano, a pos-
ar' da data da assinatura dêste contrato
e a terminar cm véspera de iguais dia e
mês do ano de 1969, independentemente
de qualquer aviso ou notificação judicial
ou extra-judicial, tendo validade sõmen-
te depois de • publicado o Contrato no
Diário Oficial, Parte II, podendo s'n
renovado findo o prazo acima estabele.
cicio, ressalvado o reajustamento do va-
lor locativo em proporção igual ao do
indice do aumento do custo de vida apu-
rado no período correspondente à vi-
gència do contrato pela Fundação Getu-
lio Vargas. Cláusula Quinta Valor do
Aluguel: O valor do aluguel para o
prazo contratual será de Ner$ 900,00
(novecentos cruzeiros novos) mensais,
pagáveis até o dia 10 (dez) do mês se-
guinte ao vencido. Cláusula Sexta -
Cobrança do Aluguel: Os aluguéis serão
cobrados pelo Locador, mediante a apre-
sentação das respectivas faturas, elabora-
das com observância da legislação em
vigor. Cláusula Sétima Impostos e
Taxas: O locatário reembolsará o Lo-
cador, nas épocas o portunas, mediante
faturas próprias, as despesas correspon-
dentes a todos os impostos ,taxas, con-
tribuições que recaem ou venham a re-
cair sôbre o imóvel locado, inclusive im-
posto Predial, taxas de água, esgôto e
serviços municipais; despesas de condo-
mínio e o prêmio de • seguro contra fogo

•relatIro ao imóvel locado4pexcluidas as
multas e juros de mora devidos por atra-
so no pagamento, juntando o Locador,
às faturas, os respectivos comprovantes
dos pagamentos efetuados, processadas
essas faturas na forma da cláusula sex-
ta, as quais deverão ser liquidadas no
prazo de cinco dias contados da sua
apresentação. Cláusula Oitava -- Ben-
feitorias: Fica o Locatário desde já au-
torizado a proceder, no imóvel ora loca-
do, as adaptações necessárias, sem que
os materiais usados nessas adaptações
passem a integrar o patrimônio do Lo-
cador. Findo o prazo da locação, será
o imóvel devolvido ao Locador nas con-
dições em que se encontravam no mo-
mento da assinatura do presente contra-
to, salvo no concernente às naturais con-
seqüências do seu uso normal, mas não
assistirá ao Locatário qualquer direito de
retenção ou indenização por benfeitorias
eventualmente procedidas e não desfei-
tas. O Locatário reconhece receber o
Imóvel ora locado com 'tôdas as suas Ins-
talações e peças 'de luz, gás, água e ou-
tras em perfeito estado de conservação.
asseio e funcionameiito, inclusive pias,
aparelhos sanitários, registros, torneiras,
chuveiros e acessórios como ferragens,
trincos, fechaduras, vidros e outros.
Obriga-se o Locatário a conservar erice-

• te de Esta tistica, classe B, nivel 12,
tia Parte Permanente do Quadro de

; Pessoal, em extinção, das Inspetorias
Regionais dd Conselho Nacional de

v i Estatística enquadrado -n0 s mbolo
12.F, correspondente á função gra-
tificada de Chefe de Agencia de Es-
tatística em Imbuzeiro, no Estado da
Paraíba, e agregado ao mesmo Qua-

TÊF2MOS DE CONTRATO
• MINISTÉRIO DO
DO TRABALHO 1..:•

PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE
ODONTOLOGIA

Contrato de Locação do Imóvel situaria
na Rua Uruguaiana n° 13, 13'' andar
(cobertura), na Cidade do Rio de 'ja-
neiro, GB, celebrado entre o Conselho'
Federal de Odontologia, como locatá-
rio, e o Doutor Moisés jacob &sabei,
como locador.

Ao primeiro dia do mês de julho de
mil novecentos e sessenta e oito (1968),

'na Sede do Conselho Federal de Odon-
tologia, autarquia federal, localizada na
rua Uruguaiana n° 13, 13° andar (co-
bertura), nesta cidade do Rio de • janei-
ro, ai presentes, de uni lado, o Conselho
Federal Fie Odontologia, neste ato repre-
sentado pelo seu Presidente, Doutor An-
selmo de Abrantes Fostuna, conforme
suas atribuições regimentais, adiante de-
nominado simplesmente Locatário, e, et
outro lado, o Doutor Moisés jacob Sou-
be!, brasileiro, casado, advogado, porta-
dor do Titulo Eleitoral de n° 49.471, do
Estado da Guanabara, residente na rua
Souza Lima n" 279, apto. 201, nesta ci-
dade, na qualidade de proprietário e te-
gitinio possuidor da sala e terraço situa-
dos-'no 13° andar (cobertura) do edifi-
do da rua Uruguaiana n° 13, Rio de
Janeiro. GB, adiante denominado, apenas,
I.•3:atior, resolveram firmar o presente
cauti-ato de locação, de aceirdo com as
cláusulas e condições seguintes, que ace1-
tam, ratificam c outorgam, o Locatário
em nome do Conselho Federal de Odon-
tologia, autarquia federal criada pela Lei
e 4.324, de 14 de abril de 1964 (publi-
cada no Diário Oficial de 16 de abril de
1964), e o Locador por si, herdeiros e
sucessores. Cláusula Primeira: Objeto .-
O presente contrato'tem por objeto a
cação do imóvel sito na rua Uruguaiana
n° 13, 13° andar (cobertura), na cidade
do Rio de janeiro, GB, constituído de
uma sala com 64m2 (sessenta e quatro
metros quadrados) e área adjacente ex.
terna descoberta de 136m2 (cento e trin-
ta e seis metros quadrados), incluindo
banheiros e sanitários, tudo num total de
200m2 (duzentos metros quadrados),
servidos até o andar inferior (décimo
segundo) por ,dois elevadores, que o Lo.
cador, seu proprietário, dá em locação ao
Locatário, a ser usado dentro do que fór
permitido pelo regulamento Interno e pe-
la convenção de condomínio do edifício.
Cláusula Segunda Destinação: O imó-
vel locado destina-Se ao funcionamento
do Conselho Federal de Odontologia,
autarquia, federal, não podendo o Loca-
tário ceder ou transferir os direitos e
obrigações decorrentes dêste contrato, a
não ser mediante prévia e expressa auto-
rização do Locador. Também o Locatá-
rio não poderá sublocar, no todo ou em
parte, nem ceder por empréstimo o imó-
vel ora locado, que será usado de forma
a não prejudicar o sossego, bom nome e
asseio do edifício. Cláusula Terceira .--
Pundarnento Legal: O presente contrato

rados os assoalhos do imóvel, bem como
limpas e asseadas as suas paredes,,pin-
tando-as quando tal se faça necessário,
sendo que as tintas e côres deverão ser
prèviamente aprovadas pelo Locador.
Reconhece, ainda, o Locatário que o
Imóvel lhe é entregue cm primeira -loca-
ção. Subchlusula única •-• Quaisquer
obras que Impliquem ern alteração da
planta do imóvel semente poderão ser
executadas pelo Locatário mediante au-
torização expressa e por escrito do Lo-
cador, observadas as disposições legais e
regulamentares pertinentes. Cláusula No-
na. - Regulamento Interno: O Locatário
será responsável por quaisquer multas em
que possa incorrer por desrespeito às leis
federais, estaduais ou municipais, à con-
venção do - condomínio e ao regulamento
interno do Edifício, os quais ficam ta-
zendo parte integrante e complementar
déstc instrumento. Outrossim, serão da
exclusiva responsabilidade do "Locatário
quaisquer danos que venham a ser cau-
sados a terceiros, inclusive aos vizinhos,
pelo mau uso da coisa locada. Obriga-se,
ainda, o Locatário a fazer entrega, em
mãos do Locador ou de seu representan-
te, de tôda intimação das autoridades fe-
derais, estaduais ou municipais relativas
ao imóvel eia quest3o, no prazo máximo
de três dias, a contar do seu recebimen-
to pelo Locatário, sob pena de assumir
inteira responsabilidade pelas sanções
decorrentes da falta de cumprimento des-
sas intimações. Cláusula Décima De-
sapropriação: Ficará rescindida a loca-
ção de pleno direito, independentemente
de qualquer aviso, notificação ou qual-
quer outra formalidade judicial ou extra-
judicial, na hipótese de ocorrer incêndio
sôbre o imóvel que torne impossível o
seu uso ou lhe diminua a capacidade de
ocupação, bem como se fôr dito imóvel
desapropriado, não assistindo co Locatá-
rio o direito de reclamar do Locador
qualquer indenização por prejuízos que
venha a sofrer por ésses motivos, Cláu-
sula Décima Primeira Recursos Orça-
nzentários: A despesa com a execução do
presente contrato correrá, no exercício
em curso, à conta da dotação própria
constante do Orçamento do Conselho
Federal de Odontologia para 1968 e, nos
exercícios futuros, à conta dos recursos
previstos. para a mesma natureza. Não
estará o Locador, no entanto, obrigado
a aguardar eventual demora na liquida-
ção das Faturas, caracterizando-se a mora
na forma da cláusula décima segunda.
Cláusula Décima Segunda Impontua-
lidade: " A não liquidação das ,faturas
apresentadas pelo Locador, nos prazos
previstos nas cláusulas quinta e sétima,
ou a Infração' oudesobediência de qual-
quer outra cláusula ou condição do pre-
sente contrato, importará -na sua imedia-
ta rescisão, de pleno direito, Independen-
temente de qualquer aviso ou interpela-
ção judicial ou extra-judicial. Cláusula
Décima - Terceira Vigência em raso
de alienação: O presente contrato de lo-
cação continuará em vigor na hipótese
de alienação do imóvel, de acée-do com
o disposto no artigo 1.197, do Código
Civil. Cláusula Décima Quarta Fôro:
Fica eleito o fôr° da cidade do Rio de
Janeiro para tôdas as questões oriundas
déste contrato, qualquer que venha a ser
o doMicilio futuro das partes. Cláusula
Décima Quinta Aprovação da mniuta:
A minuta do presente instrumento foi
aprovada em reunião da Diretoria do
Conselho Federal de Odontologia, pre-
sentes os Conselheiros Doutores An•!cno
de Abrantes Fortuna, Presidente: Nilson
de Calasans Rego, Secretário Geral • e
Manoel Ballian, Tesoureiro, realizada às
nove horas do dia 1 4 de julho de 1968
na sede do Serviço Nacional de Fiscali-
zação da' Odontologia 4 Ministério da

Saúde, sita na Avenida Rio Branco, 124,
17° andar, sala 1706, nesta cidade. E, por
estarem acordes, depois de lido e acha-
do conforme, tendo o Locador apresen- -
tado os documentos exigidos para a sua
validade, foi o presente contrato assina-
do a fôlhas n° 1 do Livro de Atos Bila-
terais do Conselho Federal dc Odonto-
logia (art. 783 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública), pelas partes su-
pramencionadas, em presença das teste-
munhas abaixo assinadas e, por mim.
Hercléa Bandeira de Oliveira, assistente
de administração do Ministério da Soá-
de, que o lavrei, dèle se extraindo cópias
para sua publicação e execução. Rio de
Janeiro, 1° de julho de 1968. Locador:
as) Dr. Moisés Jacob Saubel. Locatário:
- Dr. Anselmo de Abrantes Fortuna.
Presidente do CFO. Testemunhas: 19:
as) Dr. Manoel Ballian, Tesoureiro do
CFO. 24: Sr. Otto Severino Pereira.
(as) Liercléa • Bandeira de Oliveira, As-
sistente de Administração do Ministério
da Saúde.	 •	 ' •
(N4 28730	 19-7-68 .-- NCr$ 121,00)

• MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

"Escritura de aditivo ao contrato
numero A-100, de promessa de pres-
tação de garantia, entre o Banco Na-.
dormi de Desenvolvimento E.conOrni-
co (Tesouro Nacional) e Serviços Aé-
reos Cruzeiro do Sul S. A., com in-
terveniência do Ministério da Aero-
náutica (Diretoria de Aeronáutica.
Civil), n... forma seguinte: Saibam
quantoS esta escritura a ser anotaJa
no competente Distribuidor virem,
que aos onze (11) dias do mês de ju-
lho do ano cie mil novecentos e' ses-
senta e oito (1968), nesta Cidade do.
Rio de Janeiro, Estado da Guanaoa-
ra, República do Brasil, em o prédio
número 53, da . Avenida Rio Branco,
nesta cidade, local onde se acha ins-
talado com serviços principais o Ban-
co Nacional ..do Desenvolvimento Eco-
nômico e ai, perante mim Washington
Tôrres da Cunha, escrevente jura-
mentado, devidamente autorizado na
forma da lei e aprovação da Corre-
gedoria, compareceram o Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômico,
neste ato designado simplesmente
Banco, autarquia Federal, com sede
na Capital Federal e serviços princi-
pais no endereço acima, por seus re-
presentantes legais, na forma do arti-
go 16, letra C, da Lei numero 1.628.
de 20 de junho de 1952, na qualidade
de Agente do Tesouro Nacional, nos
termos da Lei número 5.000, de 24
de maio de 1966, com autorização do
Sr. Ministro da Fazenda, exarado em
21 de fevereiro de 1968, no Processo
M.F. S.C. número 2.764-68, após
aprovação do Exmo. Sr. Ministro- do
Planejamento e Coordenação Geral,
exarada em aviso número 59-0M5-
219-R, de...22 de junho de 1967, dum
lado, e do outro lo-to, Serviços Aé-
reos Cruzeiro do Sul S. A., neste ato
designada simplesmente Avalizado,
com sede à Avenida Rio Branco nú-
mero 128 - 13k, andar, nesta cidade,.
representada, na forma dos artigos 14
e 15 de seus Estatutos Sociais, por seu
Diretor-Presidente, Dr. José Bento
Ribeiro Dantas, brasileiro, proprietá-
rio, e seu Diretor-Superintendente,
Dr. Leopoldino Cardoso de Amorlm
Pilho, brasileiro, casado, engenheiro,
residentes e domiciliados nesta cida-
de, autorizados, nos termos do trtigo
15, F, de seus Estatutos Sociais, por
sua Diretoria, em reunião de 12 de
outubro de 1967, e, como intervenlen-
te o Ministério da Aeronáutica, por
sua Diretoria de Aeronáutica Civil,
representada por seu Diretor Geral, e

dro de Pessoal, a partir de 27 de
fevereiro de 1967, de acôrdo com o
artigo 60 da Lei n.9 3.780, de 12 de
Julho de 1960, em virtude de achar-
se amparado pela Lei n.9 1.741, de
22 de novembro de 1952, ficando -a-
go ,na mesma data, o cargo efetivo
que o servidor ocupava na Parte
Permanente do mencionado Quadro.

4
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ano, respectivamente; (E) as notas
promissórias emitidas pela AN alisada,
em favor 'da NAMC, para cobertura
dos pagamentos mencionados, serão
pagáveis em 'Nova Iorque, em Banco,
Indicado pela NAMC, à Avalizada, por
escrito; (F) a emissão das séries de
notas promissórias referentes a cada
aeronave será feita simultâneamenee
com a sua entrega; (G) as neteee pro-
missórios relativas aos sabfessalciltes
recebidas em cada semestre, na, toma
já especifica" serão enl'regLes a
NAMC, em 15 .C1.3 julho e 13 de )a-
neiro da cada ano. Parágrafo quimo
- tis notas promissóriaa cerre:non-
&mies aos pagamentos de principal e.
juros, avanzades pelo Banco era nome
do Tesouro nacional, tento os seg sin-
tes esquemas de vencimenaes e de va-
iôres em conformidade com o diz-
posto na clausuia primeira do con-
trato A-100: I.- Em relação- a cada
uma das quatro (I) aeronaves, rei
emitido um jôgo de vinte (20) lotas
promissórias, numeradas, respec.iva-
mente, de 1-1 a 1-20, 2-1 a 2-0; 3-1 a
3-20 e '1-1 a 4-20, cada urna dessas
séries no valor total de' 	
115$ 2,051,250,00 (dois milhões, cin-
quenta e um mil duzentos e Cinquenta
dólares dos E. U. A.), compreen-
dendo US$ 1,500.000,00 (rum milhão e
quinhenteis mil dólares dos E.U.A.)
de, principal e uss 551,250.00 (C1U1-
tihentos e cinqüenta é um mil duzen-
tos e cinqüenta dólares dos E.U.A.)
de juros; II -s os vencimerpeoes das
citadas notas promissórias -Will° Se-
mestrais, sucessivos, eia obediência
aos seguintes esquemas: (A) pua as
séries 1-1 a 1-20 e 2-1 a 2-20, em
vinte e três (23) de março e vinte e
três (23) de setembro de cada ano,
principiando em 23 de setembro de
1968 e terminando em 23 de março
de 1918; (B) para a série 3-1 a 3-20,
em três (3) de junho e três_ (3) de
dezembro de cada ano, principiando
em 3 de dezembro de 1968 e termi-
nando em 3' de junho de 1978; (C)
para á série 4-1 a 4-20, em seis (6)•
de junho e seis (6) de dezembro de
'cada ano, principiando em 6 de de-
zembro de 1968 e terminando em 6 de
junho de 1978. Parágrafo Sexto 'e- A
fim de atender às despesas de fisca-
lização do contrato ora aditado, co-
brará o Banco à Avalinicla (cláusula
sétima do -Contrato A-100), Semes-
tralmente, em quinze (15) de junho
e quinze (15) de dezembro de cada
ano, no vencimento ou na liquidaçeo
do contrato, taxa de fiscalização da
•

dois centavos) por unidade monetá-
ria dos E.U.A. Se, entretanto, por
ocasião de eventual excussão de ga-
rantia, houver variado para mais o
valor da taxa de câmbio, o resultante
excesso em cruzeiros será considerado
aces.tório eventual coberto pelas mes-
mas garantias constituídas naquele
contrato e neste seu aditivo, autori-
zado o Banco, desde já e expressa-
mente, pela Avalizada, a providenciar,
junto aos órgãos a que, para efeito
de registro, estejam sujeitos o presen-
te aditivo e o contrato A-100, a atua-
lização que então se fizer necessária.
Parágrafo Quarto - A garantia do
Banco (Tesouro Nacional) prestada
por fôrça do contrato A-100, consubs-
tanciar-se-á mediante: I -- Carta
(P-206-68, de 8 de abril do 1968) di-
rigida à NAMC, no qual: (A) decla-
rou conhecer o contrato de forneci-
mento firmado entre a Avalizada e a
NAMC, transcrito no 39 Oficiosio Re-
gistro de Títulos e Documentos desta
cidade,, em 24 de outubro de 1967,
sob o .número 44.497, às fôlhas 50,
do- Livro I e . (B) ,assumiu, ceia ca-
ráter iirevogável, a responsanaidaçie
pelo-pagamento de principal e juros,
na forma referida no citado contrato
A-100; II - Avalização de cento e
Sessenta (160) notas promissórias re-
lativas às aeronaves, e vinte (20) no-
tas promissórias relativas aos sobres-
salentes, enfendido que: (A) O- preço
total das aeronaves- é de 	
US$ 12,000,000 (doze milhões _de dó-
lares dos E.U. A.), sendo de Us$
1,500,00 (um milhão e quinhentos
mil dólares dos E.U.A.) o preço unee
tário das aeronaves; (B) O preço to-
tal dos sobressalentes é de 	
US$ 3,500,000 (três milhões e qui-
nhentos mil dólares dos E.U.A.);
(C) O preço de cada aeronave será
pago em vinte (20) parcelas iguais,
com vencimentos semestrais, o pri-
meiro dos quais, seis (6) meses após
a entrega da aeronave, acrescido dos
juros retromencionados (7% a.a.),
sôbre o saldo devedor; (D) O preçu
dos materiais sobressalentes será pago
em Vinte (20) parcelas semestrais e
iguais, vencíveis em 31 de Julho e
31 de janeiro de cada ano, acrescidas
dos juros de 7% a:a. sôbre o saido
devedor, conàiderando-se o montante
total dos siebressaSentes entregues, de
19 de janeiro a 30 de junho, e de 19
de julho a 31 de dezembro de cada

ijor -Brigadeiro-do- Ar, Martinho
nclidd dos Santos, brasileiro reei-

- 'ate e domiciliado nesta cidade; os
' ?sentes, reconhecidos como os pró-
,os por mim Tabelião e pelas tes-
nunhas adiante nomeadas e assi-
das, tmbém estas minhas conheci-
s, do que dou	 E, perante • as
•:smae testemunhas, pelo contratan-
d e intervenientes me foi uniforme
sucessivamente., dito que, censide-
ido que: a) O Banco (Tesouro
wional), a Avalizada e o In:erve-'
2flte, firmaram o contrato numero
-100, em 12 de março de 1965, ?a-
edo às fôlhas 79 verso • do Livro

• :mero 2216, do 39 Oficie de Notas,
sta cidade, por fôrça do qual o
tricô se 'obrigou a prestar a garantia
) Tesouro Nacional (Artigo •29 da

número 5.000, de 25 . de maio de
36), à aquisição, feita pela Avali-

, da à Nihon Aeroplane Manufactu-
. ag Co., Ltda., de Tóquio, Japão,
: .ui designada simplesmente NAN1C,

; oito (8) aeronave YS-11A, além
turbinas sóbre.esalentes, hélices,

eassóriose instrumentos, unidades de
• municaçao e de navegação, rena-
• entaS, equipamentos enni quaisquer

aterlais relacionados com aenêle.ti-
) de aeronave, até o montante glo-
a de US$ 15,500,000,00 ( quinze mi

-ões e quinhentos mil 'dólares dos
• . U. A.) de principal, mais juros dá

70 (sete por cento), ao ano; II) -
. contrato citado, a Avalizada, atém
3 dar em hipoteca ao Tesouro Na,
onal quatro (4) aerainaves seararel-

, :" SE-210.VI.R (Cláusula Nona, in-
SO I do citado contrato A-100);

•. ,mprometeu-se, outrossim, a dar em
. ipoteca ao Tesouro Nacional (Cláu-
• ala Nona, inciso II .do Citado con-
:ato A-100), as oito (8) aeronaves
lquiridos na foram do Considera.ne

, anterior (I) à proporção que chee
assem a êste pais; III) - já ene,
aram ao país quatró (4) das acro-

: aves prometidas em hipoteca e é
•onveniente e necessário formalizar
d. constituição dêsse ônus real em
avor do Tesouro Nacional, o ,Banco

Avalizada e o Interveniente têm
usto e contratado o que se contém

oas cláusulas e condições seguintes:_
láusula primeira e-- Para segurança

:ião somente da responsabilidade tas-
. eumida do financiador estrangeiro
(Parágrafo .Quinto), pelo Tesouro Na-
eional, -por seu agente, o Banco, em
eonformidade com a Lei número 5.000,
de 24 de maio de 1966, e 'por :Orça
do contrato designado A-100, firma-
do em 12 de março de 1968, lavra-
do às fôlhas 79 verso, do Livro na-

-mero 2216, do 39 Oficio de Notas des-
ta cidade, efare o Banco, a Avalizada
e o Interveniente, como também dee
pagamento da taxa de fiscalização
(Parágrafo Sexto), juros e despesas

- (Parágrafo Sétimo), pena convencio-
nal (Parágrafo oitavo), e compri-
mento dos demais encargos de Ara-
lizada, decorrentes do referido con-
trato A-100, a Avalizada, nêste ato
e por êste instrumento, dá ao Tesourô
Nacional, era primeira, única e ca.,
pedal hipoteca convencional, quatro
(4) das aeronaves de sua , propriedade
que no inciso II da cláusula nona do
mencionado contrato A-109, • prome-
tera hipotecar ao Tesouro Nacional.
As quatro (4) aeronaves ora hipote-
cadas se descrevem e Caracterizam na
forma seguinte: (I) - Característi-
cas comuns: (A) Fabricante: Nihon
-Aeroplane ManufaCturing_ Co. Ltd.,
com sede no número 1, It otohiracho,
Minatoku, Tóquio, Japão; ,B) Tipo:
YS-11A; (II) Características. Indivi-
duais: (A) A aeronave' cdm marca
de nacionalidade 'e Matricula PP-
CTE tem número de série 2054 e o

• certificado de Matricula numero 5417
no RAB; (B) A aeronave com marca
de nacionalidade e matrícula PP-C17
tem c) número de série 2031 e o cer-
tificado de Matricula número 5448 no
RAB; (C) A aeronave com marca de
nacionalidade e matricula PP-CTG
tem o número de série 2063 e o cer-
tificado de matricula número . 5487

RAB; (D)s . A aeronave com mar-,
ca de nacionalidade e matricula

•
0,5% (cinco décimos por cento) ao .
ano, calculado sôbre os saldos deve-
dores efetivamente garantidos (prin-
cipal e juros), as épocas menciona-.
das, entendido que a taxa de l' scali-
zação Será paga em moeda estrangei-
ra, feita a conversão à taxa de câmbio
do mercado livre vigente nas datas de
cobrança. Parágrafo sétimo os ju-
ros c Z:3 despesas a que se refere o
"caput" desta claodula es n:ão- previs-
tos nos seguintes dispositivos -do cem-
tate ora aditado; Cláuselas Terceitm
Quarta, Quinta, sétima, Decima
Quarta, D.Z.cima (nain:a e Dec ma
Sexta. Parágrafo enavo - No cen-
trato ora aeilado, ficam es • aeetecids I
3 s2,7,,tain ias penas convencioneis

(cláusula .21C:72.a) além de outál
cominados e ressalvado sempre ao
'22anco (Tesouro Nacional), era rela-
ção à pena referida na letra (A n
teguir, o direito de considerar • e - e.-
cipadamente sencido o cóntratee‘ 4:S)
Pelo -Ineelimplemento de qualquer
obrigação 'contratual que não seja de
pagamento de valor, multa de 1%
(um por cento) ao ano, calculada s'e-
bre o saldo devedor garantido da Ava-
bisada, existente no 309 -(trigésimo);
Ws, seguinte ao da expedição, pelo
:flanco, do aviso de comunicação do
inadimplemento contratual, e devida
a partir dessa data; a mulla re'ro-
meneionada será elevada, caso a Ave-
lizada persista na inadimplênrea aSS
as percentagens seguintes, cai" ades
sdebre o saldo devedor gaeanddo a
Avaliada, existente no w? el7a J-
guinte ao da expedição de sep.:te:de-
fetido aviso' do Banco: 	 ( res per	 -
cento) ao ano, após decorrides	 (r-
venta) dias dessa expedição; -5 e ('O.0
Por cento) ao ano, após dee -1 ie. -se
180 (cento e oitenta) dias de:, a ea-
pediçãe e 12% (doze ror cento) ao
ano, após decorridos 275 (duzentos e
setenta) dias dessa expedição: Para
todos os efeitos do contrato, inclusive
para cobrança dos juros de Mora, o
valor da multa ora convencionada
acrescerá ao valor das obrigações ga-
rantidas pendentes; (B) sempre que
o Banco (Tesouro Nacional) tiver que
recorrer aos meios judiciais, ainda,
que em processo de natureza adriii-
nistrativa, a fim de haver o paga-
mento de seu crédito, terá direito à
multa irreduzível de dez por cento
(10%) sôbre o valor das obrigações,
garantidas pendentes, incluídos juros, e;','
taxas, multas e outras despesaa, tanto
que seja despachada a respectiva pe-
tição iniCial. Tôdas as • cláusulas ," e
Condições do contrato A-100, ora
aditado, são aqui ratificadas expres-
samente pelos contratantes e interve-
nientes não importando o presente
contrato em novação daquele. Foi.
apresentado pela Avalizada o c,ert;fie
cado de Quitação número 33 (trinta e
três) de 26 de junho do corrente
ano de 1968, fornecida pelo Instituto
Nacional de Previdência Social.. Pelos
contratantes e intervenientes me foi
declarado que aceitam a presente co-
mo aqui está redigida. O Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômi-
co é neste ato representado por 82.Uã

Diretores Jayme Magrassi de Sá e
Antonio Carlos Pimentel Lobo, brasi-

capados, o primeiro economista
e o segundo engenheiro, residente e
domiciliados nesta cidade. E, de como
assim o disseram, dou fé, e pediram
que em minhas Notas lavrasse a pre-
sente escritura, que lhes sendo lida
e achada em tudo conforme, aceita-
ram e assinam perante as testemu-
nhas Anita Maria Gonçalves e-Juran-
dir Durete. Eu, Washington Tôrree
*da Cunha, escrevente juramentado,
escrevi, digo, juramentado autorizado,
a escrevi sob minuta, a subscrevo e
assino (a) Washington Tôrre3 da
Cunila. (a.a.) Jayme Magrassi de Sá
- Antônio Carlos Pimenta Lábo -
José Bento Ribeiro Dantas - Leopol-
dino Cardoso de Ambrim Filho -
Martinho Cândido dos Santos - Ani-
ta Maria Gonçalves - Jurandir Duar-
te". - Extraída por certidão nesta
data. Rio de Janeiro, 19 de julho de
1968.
.(N9 4.244-B - 28-7-68 - N04 140,00).:

JUNTA COMERCIAL

.DO

DISTRITO FEDERAL

(REGULAMENTO)

Divulgação 11 9 1.016

DRÉÇO NCr$ 0,60

A venda:	 11

Na Guanabara

` Seçãó de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n9 1

Agência I: Ministério
da 12ázenda

Mende-se a pedidos pelo servico
de Reembólso Postal.

Em Brasília

• Na Sede- do D.I.N.

PREÇO DÊ:Sn EXEMPLAR NCr$ 0,11

-
PP-0TH tem o número de s&le
5788 e o certificado de matricula
número 5487, Parágrafo primeiro -
A primeira hipoteca censencionaa
ora constituída, abrangerá: O con-
junto de cada uma das a.eronaves,
equipadas com suas turbinas sobres-
salentes, de fabricação "Polis Royce",
marca "Dart Marie"; tipo 512, de-
mais aparelhos, acessáries, pertences,
instalações e equipamentce, sem qual-
quer exceção ou reserva; Parágcalo
segundo - A Avalleada obriga-se a
comprovar ao Banco, dentro de trin-
ta (30) dias a partir desta da:a a
inscrição da hipoteca aqui consatui-
da, no Registro Aeronáutico Bre:C:er-
ro, bem como a everbaleo respectiva,
nos certificados de Matrícula dm ae-
ronaves gravadas. Parágrafo terceiro
- Para todos os fins ú direitO, I)
os bens orà hipotecados são avallades
como se segue: as quatro (4) aero-
naves YS-11A, em Ner$ 19.548.000,0(a
(dezenove milhões quinhentos e qua-
renta e oito mil cruzeiros noves) ao
valor unitário de Ner$ 4.887.000,00
(quatro milhões oitocentos e oitenta e
sete mil cruzeiros novos), reservando-
se o Banco (Tesouro Nacional). o
direito de à eventual execução, re-
querer, mediante simples alegação de
depreciação de valor, nova avaliação
dos bens aqui gravados; II) estima-se
em DIC4 49.010.000,00 (quarenta e
neve milhões novecentos e dez mil
cruzeiros novos), o Valor de principal
da garantia prestada por fôrça do re-
fetido contrato A-100, efetuada a
conversão à taxa de câmbio de NCr$
3.2a (três cruzeiros novos é vinte e


